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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Governo Militar de Lisboa

Despacho n.o 15 619/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alíneas b) e e), e 3 do despacho n.o 12 576/2001, do general
Chefe do Estado-Maior do Exército, de 21 de Maio, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, sub-
delego no chefe do estado-maior do Quartel-General do Governo
Militar de Lisboa (CEM/QG/GML), COR CAV NIM 18318568, Luís
dos Santos Ferreira da Silva, a competência para a prática dos seguin-
tes actos no âmbito do QG/GML:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com
o cumprimento das formalidades legais, até 1000 contos;

c) Autorizar a subdelegação das competências referidas no sub-
chefe do estado-maior do QG/GML.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do QG/GML, homologar as classificações
de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, no QG/GML, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 620/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de
Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89,
de 1 de Agosto, delego no chefe do Arquivo Geral do Exército (ARQ-
GEX) tenente-coronel SGE NIM 03920765, José Lopes Correia, a
competência para, no âmbito do ARQGEX, homologar as classifi-
cações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcio-
nários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e
militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, no ARQGEX, uma comissão paritária.

2 — Este despacho produz efeitos desde 9 de Maio de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados pelo
oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de competências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 621/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de
Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89,
de 1 de Agosto, delego no chefe do Arquivo Geral do Exército (ARQ-
GEX) tenente-coronel SGE NIM 009496863, Aníbal Fernandes de
Carvalho, a competência para, no âmbito do ARQGEX, homologar
as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos
funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército
e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, no ARQGEX, uma comissão paritária.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 622/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alíneas b) e e), e 3 do despacho n.o 12 576/2001, do general
Chefe do Estado-Maior do Exército, de 21 de Maio, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, sub-
delego no comandante do Centro de Classificação e Selecção de Lisboa
(CCSL), COR INF NIM 09317963, Acácio Manuel Pimenta Bação,
a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito do CCSL:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com
o cumprimento das formalidades legais, até 1000 contos;

c) Autorizar a subdelegação das competências referidas no
2.o comandante do CCSL.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do CCSL, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, no CCSL, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 623/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alínea b), e 3 do despacho n.o 12 576/2001 (2.a série), de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no director do Centro de Psicologia Aplicada do Exército
(CPAE) COR INF NIM 04649263, Carlos Trindade Clemente, a com-
petência para, no âmbito do CPAE:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar a subdelegação da competência referida na alínea
anterior no subdirector do CPAE.
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2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do CPAE, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no CPAE, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 624/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alínea b), e 3 do despacho n.o 12 576/2001 (2.a série), de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no director interino do Centro de Psicologia Aplicada do
Exército (CPAE), COR ART NIM 08993767, João António Andrade
e Silva, a competência para, no âmbito do CPAE:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar a subdelegação da competência referida na alínea
anterior no subdirector do CPAE.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do CPAE, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no CPAE, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 10 de Maio de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 625/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alínea b), e 3 do despacho n.o 12 576/2001 (2.a série), de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no chefe do Centro de Recrutamento de Lisboa (CRL),
COR INF RES NIM 50181611, Dinis Joaquim Brás Sebastião, a com-
petência para, no âmbito do CRL:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar a subdelegação da competência referida na alínea
anterior no subchefe do CRL.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-

petência para, no âmbito do CRL, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no CRL, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 626/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alínea b), e 3 do despacho n.o 12 576/2001 (2.a série), de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no director do Colégio Militar (CM), major-general
NIM 07054264, Mário Delfim G. Tavares de Almeida, a competência
para, no âmbito do CM:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar a subdelegação da competência referida na alínea
anterior no subdirector do CM.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do CM, homologar as classificações de ser-
viço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários perten-
centes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no CM, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 627/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alínea b), e 3 do despacho n.o 12 576/2001 (2.a série), de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no director do Instituto Militar dos Pupilos do Exército
(IMPE), major-general NIM 31478362, Francisco José F. de Bastos
Moreira, a competência para, no âmbito do IMPE:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar a subdelegação da competência referida na alínea
anterior no subdirector do IMPE.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do IMPE, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
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que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no IMPE, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 628/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alínea b), e 3 do despacho n.o 12 576/2001 (2.a série), de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no director do Depósito Geral de Material de Guerra
(DGMG), TCOR SM NIM 60157274, António Francisco Alves Rosa,
a competência para, no âmbito do DGMG:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar a subdelegação da competência referida na alínea
anterior no subdirector do DGMG.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do DGMG, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no DGMG, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 629/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alínea b), e 3 do despacho n.o 12 576/2001 (2.a série), de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no director interino do Depósito Geral de Material de
Engenharia (DGME), MAJ SGE NIM 16531078, Vasco Manuel Cruz
Gomes, a competência para, no âmbito do DGME:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar a subdelegação da competência referida na alínea
anterior no subdirector do DGME.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do DGME, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no DGME, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados

pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 630/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alínea b), e 3 do despacho n.o 12 576/2001 (2.a série), de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no director do Depósito Geral de Material de Transmissões
(DGMT), COR TM NIM 10711567, João Soares Guerreiro Rodrigues,
a competência para, no âmbito do DGMT:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar a subdelegação da competência referida na alínea
anterior no subdirector do DGMT.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do DGMT, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no DGMT, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 631/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alíneas b) e e), e 3 do despacho n.o 12 576/2001, do general
Chefe do Estado-Maior do Exército, de 21 de Maio, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, sub-
delego no comandante da Escola de Sargentos do Exército (ESE),
COR INF NIM 08398968, Manuel António Meireles de Carvalho,
a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito da ESE:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com
o cumprimento das formalidades legais, até 1000 contos;

c) Autorizar a subdelegação das competências referidas no
2.o comandante da ESE.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito da ESE, homologar as classificações de ser-
viço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários perten-
centes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, na ESE, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
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pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 632/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alíneas b) e e), e 3 do despacho n.o 12 576/2001, do general
Chefe do Estado-Maior do Exército, de 21 de Maio, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, sub-
delego no comandante da Escola Militar de Electromecânica (EMEL),
COR ENG SM NIM 13499972, Darcílio Jorge da Costa Lamelas,
a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito da EMEL:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com
o cumprimento das formalidades legais, até 1000 contos;

c) Autorizar a subdelegação das competências referidas no
2.o comandante da EMEL.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito da EMEL, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, na EMEL, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 633/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alínea b), e 3 do despacho n.o 12 576/2001 (2.a série), de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no director do Hospital Militar Principal (HMP), COR
TIR SS/MED NIM 19921572, José Carlos Nunes Marques, a com-
petência para, no âmbito do HMP:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar a subdelegação da competência referida na alínea
anterior no subdirector do HMP.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do HMP, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no HMP, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados

pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 634/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alínea b), e 3 do despacho n.o 12 576/2001 (2.a série), de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no director do Depósito Geral de Material de Intendência
(DGMI), tenente-coronel SAM NIM 05273573, António José Gomes
Fernandes, a competência para, no âmbito do DGMI:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar a subdelegação da competência referida na alínea
anterior no subdirector do DGMI.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do DGMI, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no DGMI, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 2 de Maio de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados pelo
oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 635/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alínea b), e 3 do despacho n.o 12 576/2001 (2.a série), de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no director do Depósito Geral de Material de Intendência
(DGMI), COR SAM NIM 01540767, Carlos Manuel Macedo Ávila,
a competência para, no âmbito do DGMI:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar a subdelegação da competência referida na alínea
anterior no subdirector do DGMI.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do DGMI, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no DGMI, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.
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Despacho n.o 15 636/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de
Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89,
de 1 de Agosto, delego na directora do Instituto de Odivelas (IO),
Dr.a Margarida Augusta Moreira Marques Filiol de Raimond, a com-
petência para, no âmbito do IO, homologar as classificações de serviço
atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários pertencentes
aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, no IO, uma comissão paritária.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 637/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de
Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89,
de 1 de Agosto, delego no director do Laboratório Militar de Produtos
Químicos e Farmacêuticos (LMPQF), COR SS/FARM NIM
08221269, José António Aranda da Silva, a competência para, no
âmbito do LMPQF, homologar as classificações de serviço atribuídas
pelos notadores aos respectivos funcionários pertencentes aos quadros
de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, no LMPQF, uma comissão paritária.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 638/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de
Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89,
de 1 de Agosto, delego no director da Manutenção Militar (MM),
CORSAM NIM 08593074, António Joaquim de Aguiar Pereira Car-
doso, a competência para, no âmbito do MM, homologar as clas-
sificações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos fun-
cionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e
militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, no MM, uma comissão paritária.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados

pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 639/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alíneas b) e e), e 3 do despacho n.o 12 576/2001, do general
Chefe do Estado-Maior do Exército, de 21 de Maio, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, sub-
delego no comandante do Regimento de Engenharia 1 (RE1), COR
ENG NIM 01999967, Fernando Manuel Paiva Monteiro, a compe-
tência para a prática dos seguintes actos no âmbito do RE1:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com
o cumprimento das formalidades legais, até 1000 contos;

c) Autorizar a subdelegação das competências referidas no
2.o comandante do RE1.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do RE1, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, no RE1, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 640/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alíneas b) e e), e 3 do despacho n.o 12 576/2001, do general
Chefe do Estado-Maior do Exército, de 21 de Maio, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, sub-
delego no comandante do Regimento de Transmissões (RTm), COR
TM ENG NIM 01157867, José Ribeirinha Dinis da Costa, a com-
petência para a prática dos seguintes actos no âmbito do RTm:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com
o cumprimento das formalidades legais, até 1000 contos;

c) Autorizar a subdelegação das competências referidas no
2.o comandante do RTm.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do RTm, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, no RTm, uma comissão paritária.
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3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 641/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alínea b), e 3 do despacho n.o 12 576/2001 (2.a série), de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no promotor de justiça do 1.o Tribunal Militar Territorial
de Lisboa (1.o TMTL) TCOR QEO NIM 19913264, Joaquim Sabino
Reino, a competência para, no âmbito do 1.o TMTL, decidir sobre
processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o
do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de
8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do 1.o TMTL, homologar as classificações
de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída no 1.o TMTL uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 642/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alínea b), e 3 do despacho n.o 12 576/2001 (2.a série), de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no promotor de justiça do 2.o Tribunal Militar Territorial
de Lisboa (2.o TMTL) TCOR CAV NIM 16643380, Eduardo Fer-
nando Alves da Costa, a competência para, no âmbito do 2.o TMTL,
decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria
n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do 2.o TMTL, homologar as classificações
de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída no 2.o TMTL uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 643/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alínea b), e 3 do despacho n.o 12 576/2001 (2.a série), de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no promotor de justiça do 3.o Tribunal Militar Territorial
de Lisboa (3.o TMTL) MAJ SGE NIM 18780777, José Pereira dos
Santos, a competência para, no âmbito do 3.o TMTL, decidir sobre
processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o
do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de
8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito do 3.o TMTL, homologar as classificações
de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída no 3.o TMTL uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 15 644/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelos
n.os 1, alíneas b) e e), e 3 do despacho n.o 12 576/2001, do general
Chefe do Estado-Maior do Exército, de 21 de Maio, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, sub-
delego no chefe do Centro de Finanças do Governo Militar de Lisboa
(CF/GML), TCOR SAM NIM 09026475, José de Jesus da Silva, a
competência para a prática dos seguintes actos no âmbito do CF/GML:

a) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

b) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com
o cumprimento das formalidades legais, até 1000 contos;

c) Autorizar a subdelegação das competências referidas no sub-
chefe do CF/GML.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito da CF/GML, homologar as classificações
de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, na CF/GML, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Junho de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 9521/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de três lugares vagos de chefe de sec-
ção. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu
despacho de 19 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de três lugares
vagos de chefe de secção do quadro geral de pessoal com funções
não policiais da Direcção Nacional da PSP, a afectar da seguinte
forma:

Referência n.o 1 — um lugar para a Secção de Verificação de
Contas da Repartição de Verificação e Prestação de Contas;

Referência n.o 2 — um lugar para a Secção de Contratos e Aqui-
sições da Repartição de Contratos, Aquisições e Património;

Referência n.o 3 — um lugar para a Secção de Licenciamento
de Explosivos da Repartição de Armas e Explosivos.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento dos referidos lugares.

3 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes aos lugares
a prover consistem essencialmente em coordenar, orientar e super-
visionar as actividades desenvolvidas nas Secções referidas cujas com-
petências constam dos artigos 40.o e 54.o da Lei n.o 5/99, de 27 de
Janeiro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Travessa da Fábrica dos Pentes.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam assistentes administrativos especialistas ou tesoureiros
com classificação de serviço não inferior a Bom, de acordo
com o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

c) Sejam funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública.

6 — Formalização das candidaturas — os requerimentos elaborados
em papel branco, de formato A4, com indicação da categoria e refe-
rência do concurso a que concorre, deverão ser dirigidos ao director
nacional da PSP e entregues pessoalmente na Repartição de Pessoal
do Departamento de Recursos Humanos, Largo da Penha de França 1,
1199-010 Lisboa, ou remetidos pelo correio, registados, com aviso
de recepção para a mesma morada, dentro do prazo de candidatura.

6.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número, data de validade do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria e carreira;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

6.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, donde constem nomeadamente
as funções que exerce e as que desempenhou anteriormente
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional detida (cursos, estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.), com indicação da respectiva duração,
datas de realização e entidades promotoras;

b) Declaração, devidamente autenticada do serviço ou orga-
nismo a que pertence, da qual conste, de maneira inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a actual
categoria e a antiguidade na carreira e na categoria, bem
como a classificação de serviço nos anos relevantes para efei-
tos de concurso;

c) Documentos, autênticos ou fotocópia, desde que confrontada
com o original exibido perante o funcionário que a receba,
comprovativos das habilitações literárias e das acções de for-
mação frequentadas.

7 — Métodos de selecção — considerando as exigências correspon-
dentes ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso, serão uti-
lizados como métodos de selecção a avaliação curricular, prova de
escrita de conhecimentos e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova escrita de conhecimentos — a prova escrita de conhe-
cimentos tem carácter eliminatório, é constituída por uma parte de
conhecimentos gerais e outra de conhecimentos específicos e terá
a duração de três horas, com trinta minutos de tolerância, sendo
permitida para a sua realização a consulta de legislação, que será
indicada com carácter de mera recomendação, sem embargo de outra
legislação complementar ou alterações supervenientes.

7.2 — Prova de conhecimentos gerais — versará sobre a organiza-
ção do Estado e da Administração Pública, a estrutura orgânica da
Polícia de Segurança Pública e o estatuto do seu pessoal e ainda
sobre o regime dos deveres e direitos da função pública e deontologia
profissional:

Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo;
Código Civil (fontes do direito e vigência, interpretação e apli-

cação das leis — capítulos I e II do livro I);
Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro — Lei de Organização e Fun-

cionamento da PSP;
Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro — Estatuto do Pes-

soal da Polícia de Segurança Pública;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

de emprego na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — regime geral

de estruturação de carreiras da Administração;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar

dos Funcionários e Agentes da Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — regime jurídico da

duração de trabalho.

7.2.1 — Prova de conhecimentos específicos — referência
n.o 1 — versará sobre matérias das áreas funcionais das secções a
prover:

a) Administração financeira do Estado:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Lei de Organização e
Processo do Tribunal de Contas;

Resolução do Tribunal de Contas n.o 7/98.MAI.19-IS/PL
(Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho
de 1998 — instrução e tramatição dos processos de fis-
calização prévia da competência do Tribunal de Contas);

Resolução do Tribunal de Contas n.o 2/97 — instruções
para a organização e documentação das contas dos ser-
viços com autonomia administrativa integrados no novo
regime de administração financeira do Estado;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — lei de bases da con-
tabilidade pública;

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — lei do enquadramento
do Orçamento do Estado;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de admi-
nistração financeira do Estado;

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial
de Contabilidade Pública;

Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho — sistema de con-
trolo interno da administração financeira do Estado
(SCI);

Decreto Regulamentar n.o 27/99, de 12 de Novem-
bro — disciplina operativa do sistema de controlo
interno da administração financeira do Estado (SCI);

Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho — regime de tesou-
raria do Estado;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — alterações orça-
mentais;

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — classificação
económica das receitas e das despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril — classificação eco-
nómica das despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação
económica das receitas públicas;

Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação fun-
cional das despesas públicas;

Portaria n.o 797/99, de 15 de Setembro — Regulamento
do Documento Único de Cobrança (DUC);
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Decreto-Lei n.o 301/99, de 5 de Agosto — define os níveis
de responsabilidade e actuação dos serviços e organismos
públicos intervenientes no circuito da informação, con-
tabilização e administração das receitas do Estado;

Portaria n.o 1122/2000 (2.a série), de 28 de Julho — normas
relativas aos procedimentos de contabilização das recei-
tas do Estado;

Decreto-Lei n.o 411/91, de 17 de Outubro — regularização
da situação contributiva para a segurança social;

Decreto-Lei n.o 236/95, de 13 de Setembro — regularização
da situação tributária;

Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro — Orçamento do
Estado para 2001;

Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março — decreto-lei de
execução orçamental para 2001;

Portaria n.o 994/99, de 5 de Novembro — normas conta-
bilísticas das operações de tesouraria;

b) Despesas correntes de pessoal e regime remuneratório:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — reforma do sis-
tema retributivo da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Agosto — estatuto
remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública;

Decreto-Lei n.o 58/90, de 14 de Fevereiro — regime remu-
neratório do pessoal com funções policiais da Polícia
de Segurança Pública;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime de ajudas
de custo na Administração Pública (território nacional);

Decreto-Lei n.o 202/81, de 10 de Julho — regime de ajudas
de custo ao pessoal da Polícia de Segurança Pública
(território nacional);

Decreto-Lei n.o 192/95, de 20 de Julho — regime de ajudas
de custo na Administração Pública (estrangeiro);

Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro — acidentes
em serviço e doenças profissionais na Administração
Pública;

Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Sin-
gulares (CIRS);

c) Despesas correntes de funcionamento:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime de rea-
lização de despesas públicas com locação e aquisição
de bens e serviços, bem como da contratação pública
relativa à locação e aquisição de bens móveis e de
serviços;

Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho — aquisição e uti-
lização de tecnologias de informação na Administração
Pública;

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — Regime jurídico
das empreitadas de obras públicas;

Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março — acesso e perma-
nência na actividade de empreitadas de obras públicas.

7.2.2 — Referência n.o 2:

a) Regime jurídico da aquisição de bens e serviços:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime de rea-
lização de despesas públicas com locação e aquisição
de bens e serviços, bem como da contratação pública
relativa à locação e aquisição de bens móveis e de
serviços;

Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho — aquisição e uti-
lização de tecnologias de informação na Administração
Pública;

Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro — modelos de docu-
mentos da contratação pública;

b) Regime jurídico das empreitadas de obras públicas:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — regime jurídico
das empreitadas de obras públicas;

Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março — acesso e perma-
nência na actividade de empreitadas de obras públicas;

Portaria n.o 412-G/99, de 4 de Junho — valores das auto-
rizações contidas nos certificados de classificação de
empreitadas de obras públicas;

Portaria n.o 412-I/99, de 4 de Junho (alterada pela Portaria
n.o 660/99, de 17 de Agosto) — categorias e subcate-
gorias relativas ao acesso e permanência na actividade
de empreiteiro de obras públicas;

c) Gestão patrimonial:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — inventário
geral do património do Estado;

Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril — instruções regu-
lamentares do cadastro e inventário dos bens do
Estado — CIBE — e respectivo classificador geral.

7.2.3 — Matérias específicas e legislação/bibliografia — referência
n.o 3:

a) Todos os assuntos afectos à PSP relacionados com explosivos
e substâncias explosivas de utilização civil, nomeadamente:

Decreto-Lei n.o 521/71, de 21 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 376/84, de 30 de Novembro, que aprova os seguin-

tes regulamentos:

Regulamento sobre o Licenciamento dos Estabelecimentos
de Fabrico e Armazenagem de Produtos Explosivos;

Regulamento sobre o Fabrico, Armazenagem, Comércio e
Emprego de Produtos Explosivos;

Regulamento sobre a Fiscalização de Produtos Explosivos;

Decreto-Lei n.o 142/79, de 28 de Maio — Regulamento sobre
a Segurança dos Estabelecimentos de Fabrico e Armazenagem
de Produtos Explosivos;

Decreto-Lei n.o 35/94, de 8 de Fevereiro — taxas cobradas pelos
fundos de substâncias explosivas e de fiscalização de explosivos
e armamento;

Decreto-Lei n.o 265/94, de 25 de Outubro — transpõe para a
ordem jurídica interna a Directiva n.o 93/15/CE;

Decreto-Lei n.o 474/88, de 22 de Dezembro — alteração de
alguns artigos do Regulamento sobre o Fabrico, Armazena-
gem, Comercialização e Emprego de Produtos Explosivos;

Decreto-Lei n.o 303/90, de 27 de Setembro — artifícios pirotéc-
nicos de sinalização de salvamento;

Decreto-Lei n.o 77/97, de 5 de Abril — transportes internos e
internacionais de mercadorias perigosas por estrada;

Directiva comunitária n.o 93/15/CE, de 5 de Abril, relativa à
harmonização das legislações dos Estados membros respei-
tantes à colocação no mercado e ao controlo dos explosivos
para utilização civil.

7.3 — A classificação final dos candidatos, pela aplicação dos refe-
ridos métodos, expressa na escala de 0 a 20 valores, resulta da média
aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção, sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri de concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso
serão afixadas na Repartição de Pesssoal do Departamento de Recur-
sos Humanos da Direcção Nacional, quando for caso disso, nos termos
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Os júris dos concursos das referências n.os 1 e 2 têm a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria de Fátima Pereira Paulo Duarte, direc-
tora do Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial.

Vogais efectivos:

Fernando Eurico Rodrigues Dias, chefe de repartição, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Adérito Ferreira Pinto, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Maria Alice Alves da Silva, chefe de repartição.
Ilda dos Santos Andrade, chefe de secção.

11.1 — O júri do concurso da referência n.o 3 tem a seguinte
composição:

Presidente — Subintendente Paulo Jorge Gonçalves Sampaio.
Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel de Jesus Rodrigues, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

José Celestino Soares, chefe de repartição.
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Vogais suplentes:

Teresa Maria dos Santos Silva Martins, chefe de divisão.
Maria Isabel da Conceição Abrantes Viegas, chefe de

secção.

22 de Junho de 2001. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 9522/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Adelino Lopes Moreira, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliado em Setúbal — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9523/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Fátima da Costa Dias, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9524/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Romão Cabral Tavares, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Paredes — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9525/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Guilhermina Gomes Fernandes, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9526/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Ramalho Mateus Pereira da Mata, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliado em Almada — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9527/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Luizita da Costa, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliada
no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-

lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9528/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Ana Mafalda Alvarenga Sanches da Veiga, natural da República de
Cabo Verde, domiciliada em Oeiras — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9529/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Miguel Cassandra Trovoada, natural da República Democrática de
São Tomé e Príncipe, domiciliado na Amadora — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9530/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Adriano Nascimento Delgado, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado na Amora — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9531/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Carla Denise Martins da Costa Neto, natural da República de Angola,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1294/2001 (2.a série). — As atribuições da Comissão
de Normalização Contabilística, bem como a respectiva estrutura orgâ-
nica, encontram-se fixadas no Decreto-Lei n.o 367/99, de 18 de
Setembro.

No artigo 6.o do citado diploma define-se a composição do conselho
geral, prevendo-se ainda no mesmo preceito, que o Ministro das Finan-
ças pode, ouvida a Comissão de Normalização Contabilística, alterar
essa composição.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 367/99,
de 18 de Setembro, ouvida a Comissão de Normalização Contabilística,
manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, o seguinte:

O conselho geral da Comissão de Normalização Contabilística passa
a incluir nos representantes das instituições de ensino e científicas
o ISCAC — Instituto Superior de Contabilidade e Administração de
Coimbra, com um membro.

10 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme Wal-
demar Pereira d’Oliveira Martins.
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Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 15 645/2001 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio Maria Manuela Henriques Duarte Silva, em regime
de requisição, para exercer as funções de minha secretária pessoal.

O presente despacho produz efeitos reportados à data da assinatura
deste despacho.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 15 646/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
para o meu Gabinete a assistente administrativa especialista do quadro
de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional de Lisboa do Instituto
de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado Maria
Isabel Gigante Gonçalves, para exercer funções de coordenação do
núcleo de apoio administrativo do meu Gabinete, auferindo como
remuneração mensal a remuneração estabelecida para o cargo de
secretário pessoal, com direito à percepção dos subsídios de férias
e de Natal no montante correspondente ao daquele cargo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Julho de 2001.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 15 647/2001 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
requisito para prestar serviço no núcleo de apoio administrativo do
meu Gabinete as seguintes funcionárias:

Arlete Lurdes Trincheira Louro Vassalo, do Centro Nacional de
Pensões.

Isabel Maria Varatojo Pereira da Silva, da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Maria Celeste Leitão Lages Lobato, da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas.

Maria Martins de Nascimento Brito dos Reis Carlos, da Secretaria-
-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 15 648/2001 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
destaco para prestar serviço no núcleo de apoio administrativo do
meu Gabinete as seguintes funcionárias:

Maria Fernanda de Jesus Matos, da Direcção-Geral dos Impostos.
Maria Isabel Cabral Carvalho, da Direcção-Geral dos Impostos.
Maria Teresa Pires de Almeida Moura, da Direcção-Geral dos

Impostos.
Teresa Madeiras dos Santos Abreu Correia, da Direcção-Geral dos

Impostos.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 15 649/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
chefe do meu Gabinete a licenciada Sandra Maria Santos Gameiro
Henriques de Jesus de Brito Pereira, concedendo-lhe a autorização
a que se refere o n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de
27 de Maio.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 15 650/2001 (2.a série). — Nomeio a licenciada
em Direito Mariana Teresa Lacerda Machado de Sousa Guedes Fer-
reira da Silva para a prestação ao meu Gabinete de serviços de consulta
e apoio jurídico especializados, com condições equiparadas às de
adjunto de gabinete, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nos termos seguintes:

1) A presente nomeação tem a duração de um ano, renovável
automaticamente;

2) A remuneração anual da nomeada é equiparada ao venci-
mento anual ilíquido dos adjuntos de gabinete, incluindo as
quantias correspondentes aos subsídios de férias, de Natal

e de refeição, acrescida da quantia correspondente a despesas
de representação;

3) A nomeada é, para os efeitos previstos no presente despacho,
requisitada, nos termos legais, à Comissão do Mercado de
Valores Mobiliários;

4) A presente nomeação produz efeitos a partir de 4 de Julho
de 2001.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 15 651/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer as funções de adjunto do meu Gabinete a licenciada
Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, sendo para o efeito requisitada
à Universidade Católica Portuguesa.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 15 652/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2001 do subdirector-geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, mestre Damasceno Dias,
no uso dos poderes que lhe foram delegados pelo n.o 1, alínea b),
do n.o III do despacho n.o 6728/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001:

1 — São nomeados, em regime de comissão de serviço extraor-
dinária, com efeitos a partir de 18 de Junho de 2001, para a realização
do estágio de ingresso na categoria de segundo-verificador superior
da carreira técnica superior aduaneira do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral, os seguintes funcionários:

Paulo Sérgio Alexandre Ramos.
Nuno Miguel Carido Ribeiro de Oliveira.
Maria José Rosa Pompeu dos Santos.
João Pedro Rodrigues Teles.
Paula Alexandra Angleu Teixeira Gonçalves.
José Afonso Diz Ferreira Moura.
António Pedro Ferreira.
Ana Margarida de Sousa Silva.
António José Santos Garcia Barradas Bico.
Carlos Adriano de Sá Pinto Cunha.
José Carlos Teias Gomes.
Nuno Vasco Candeias Costa Ramos.
Hélder Manuel Saraiva Moreira.
Isabel Maria Vieira Osório Dias.
Alfredo Lindolfo dos Santos Pinto Monteiro.
Paulo Jorge da Cunha Almeida.
Arminda Fortes Santos de Carvalho Tavares.
Manuel Jorge Caires de Jesus.
Sílvia Alexandra Ferreira Lopes.
António Pedro Vaz Ayres Martins.
Luís Filipe da Graça dos Santos.
José Paulo Moura dos Santos.
Marco António Costa Macedo.
Sofia Alexandrina Martins Bernardino Ribeiro.
António de Lima Correia.
Ana Rita Veiga Freire dos Santos.
Maria Manuela da Silva Lupi e Costa.
José Tibúrcio Sousa Castro.
José Bernardo Ferreira.
Paulo Jorge Baptista Aires.
Vanda Paula Parreira Silva.
José Jorge Araújo Ferreira.

2 — São admitidos, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento com efeitos a partir de 18 de Junho de 2001, para a realização
do estágio de ingresso na categoria de segundo-verificador superior
da carreira técnica superior aduaneira do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral:

Pedro Miguel Arsénio da Rocha.
Nuno Rafael Martins Aleixo.
Diogo Gonçalves Silva.
José Henrique Ferreira de Oliveira.
Maria João Pacheco da Cunha Coutinho.
Pompeu Rosa dos Santos.
José Manuel de Carvalho Parente.
Mafalda Isabel Contreiras dos Santos.
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Marta Isabel Geadas Caixa de Oliveira.
Rui Miguel Carvalho de Morais.
Alexandra Maria Rodrigues Morão.
Maria Helena de Matos Delgado.
Maria Elisabete Frias Gomes.
Carla Isabel Ferreira de Azevedo Nunes.
Jorge António Jesus Colaço.
Cláudia Sofia Martins Marques Antunes Gata.
Berta Maria Mendes Rebelo Gonçalves Vaz.
Adelson Nogueira do Amaral.
Pedro Miguel Bessa de Almeida Ferraz.
Carlos Alberto da Silva Gomes.
Luís Filipe Silva Pereira.
Odete Conceição Pereira Rodrigues Vieira.
Ricardo Manuel Gonçalves Silva Deus.
Nuno Manuel Faria Costa Azevedo.
Carlos Alberto Silva Varela Magalhães.
António João Nunes Patinhas Gião.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Rui Carlos Martins Machado.
Maria Rosário Mendes Oliveira.
João Miguel Alemão Gaspar Belo.
Fernanda Isabel Martins Limão.
Jorge Manuel Pinheiro Carreiro Carvalho Quadros.
Carlos Miguel Pereira Neves.

António de Almeida Figueiredo Barbosa Pombeiro — admitido, em
regime de contrato administrativo de provimento, com efeitos a
partir de 26 de Junho de 2001, para a realização do estágio de
ingresso na categoria de segundo-verificador superior da carreira
técnica superior aduaneira do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho n.o 15 653/2001 (2.a série). — I — No âmbito das
competências que em mim foram subdelegadas pelo n.o I do despacho
n.o 139/2001, de 18 de Dezembro de 2000, do Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 5 de Janeiro de 2001, ao abrigo da autorização contida no n.o IV
do mesmo despacho, subdelego nos subdirectores-gerais do Tesouro
as seguintes competências:

1) Licenciado José Emílio Coutinho Garrido Castel-Branco, as
competências indicadas nos n.os 1 (nas matérias relativas aos
serviços sob a sua coordenação), 6, 7, 12 e 13, todos do mesmo
despacho;

2) Mestre António Demétrio Gervásio Lérias, as competências
referidas nos n.os 1 (nas matérias relacionadas com os serviços
sob a sua coordenação), 3, 6, 8, e 14 a 16, todos do referido
despacho;

3) Licenciado António José Rodrigues Gonçalves, as compe-
tências indicadas nos n.os 1 (nas matérias respeitantes aos
serviços sob a sua coordenação), 3, 4, 6, 11 e 19, todos do
mencionado despacho.

II — Ao abrigo das mesmas disposições do referido despacho
n.o 139/2001, subdelego na directora de Contas do Tesouro, licenciada
Ana Maria Ratel Barroso dos Reis Boto, e ainda na directora do
Gabinete de Gestão de Tesouraria, em regime de substituição, licen-
ciada Ana Maria Miró Rodrigues, as competências constantes dos
n.os 1 (nas matérias relacionadas com o serviço sob a respectiva coor-
denação), 6 e 13, todos do mesmo despacho.

III — No âmbito da autorização concedida nos termos do men-
cionado despacho n.o 139/2001, subdelego na directora de serviços
licenciada Graça Maria Valente Nunes Montalvão Fernandes as com-
petências referidas nos n.os 1 (nas matérias relacionadas com o serviço
sob a sua coordenação), 6 e 8 (neste último até ao montante de
1 000 000 000$), todos do referido despacho.

IV — O presente despacho produz efeitos desde 18 de Setembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

4 de Junho de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Despacho (extracto) n.o 15 654/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Julho de 2001 da directora-geral do Tesouro, no uso
de competência própria:

Manuel dos Anjos Dias Barata, chefe de secção do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tesouro e coordenador da equipa do projecto
de acervo documental do Crédito Agrícola de Emergência (CAE)
desde 1 de Janeiro de 2000, com a duração de 180 dias, já objecto
de duas prorrogações — prorrogada por seis meses, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2001, nos termos e para os efeitos constantes
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho. (Isento
de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Despacho (extracto) n.o 15 655/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento:

Maria do Rosário Sardinha Alves Boaventura Côcho, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal destes Serviços
Sociais — nomeada, em regime de substituição e por urgente con-
veniência de serviço, chefe da Secção de Tesouraria do mesmo
quadro, com efeitos à data do despacho.

11 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Fernando José Martins da Palma.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 680/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.o 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos em 2000 à entidade Olho — Associação Teatral para rea-
lização do projecto «Anoz-2000», que foi considerado de interesse
cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

26 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 681/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.o 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos em 2000 à Cidades e Municípios Editora, L.da, para o projecto
«Publicação de o Meu Jornalzinho — Períodico Cultural, Didáctico
e Lúdico», que foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar
dos incentivos fiscais ali previstos.

26 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 682/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.o 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99,
de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000, de 29
de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos à Fundação
Portugal África no âmbito do contrato plurianual estabelecido com
a entidade CIMPOR — Cimentos de Portugal, SGPS, S. A., para a
realização do projecto «Actividades Culturais», que foi considerado
de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali pre-
vistos, nomeadamente da majoração de 130 %, no triénio de 2000-2002.

26 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.
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Despacho conjunto n.o 683/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.o 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99,
de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000, de 29
de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos à Fundação
Portugal África no âmbito do contrato plurianual estabelecido com
a entidade Caixa Geral de Depósitos, S. A., para a realização do
projecto «Actividades Culturais», que foi considerado de interesse
cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos, nomea-
damente da majoração de 130 %, no biénio de 2000-2001.

26 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 684/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.o 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99,
de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000, de 29
de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos à Fundação
Portugal África no âmbito do contrato plurianual estabelecido com
a entidade Banco Comercial Português, S. A., para a realização do
projecto «Actividades Culturais», que foi considerado de interesse
cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos, nomea-
damente da majoração de 130 %, no quadriénio de 2000-2003.

26 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 685/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.o 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99,
de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000, de 29
de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos à Fundação
Portugal África no âmbito do contrato plurianual estabelecido com
a entidade EDP — Electricidade de Portugal, S. A., para a realização
do projecto «Actividades Culturais», que foi considerado de interesse
cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos, nomea-
damente da majoração de 130 %, no biénio de 2000-2001.

26 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 686/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.o 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos em 2000 à D’Orfeu — Associação Cultural para o projecto
«Actividades Culturais 1999-2000», que foi considerado de interesse
cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

26 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 687/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do capítulo I e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.o 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99,
de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000, de 29
de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000
à ARTONUS — Produções Artísticas, L.da, para o projecto «Festival
Internacional de Música de Santarém — 2000», que foi considerado
de superior interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais
ali previstos.

26 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 688/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do capítulo I do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e

30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos à Fundação Cidade de Lisboa, no âmbito do contrato plu-
rianual estabelecido com a entidade INAPA — Investimentos, Par-
ticipações e Gestão, S. A., para realização do projecto «Actividades
Culturais», que foi considerado de superior interesse cultural, podem
beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos, nomeadamente da majo-
ração de 130 %, durante o biénio de 2000-2001.

9 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 689/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1, da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e da
alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos em 2000 à Sociedade Recreativa e Musical 12 de Abril, para
o projecto «Orquestra Filármonica 12 de Abril», que foi considerado
de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali
previstos.

9 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 690/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inical do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e da
alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos em 2000 à entidade CASSEFAZ — Espectáculos, Vídeos e
Publicações Culturais, L.da, para o Projecto Futurcirkus, que foi con-
siderado de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais
ali previstos.

9 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 691/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1, da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e da
alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos em 2000 a Manuel Antunes Marques, para o projecto «Edição
do Livro Cem Poemas nos Cem Anos de António Aleixo», que foi
considerado de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos
fiscais ali previstos.

9 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 692/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos em 2001 a Manuel Antunes Marques, para o Projecto Edição
do Livro Cem Peomas nos Cem Anos de António Aleixo, que foi
cosiderado de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fis-
cais ali previstos.

9 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 693/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do capítulo I e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro,
176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos em
2000 à Fundação da Casa de Mateus, para o projecto «Actividades
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Culturais e Obras de Conservação — 2000-2002», que foi considerado
de superior interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais
ali previstos.

9 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 694/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e da alínea b) do
n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II ambos do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro,
176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos em
2000 à Academia de Música de Tomar, C. R. L., para o Projecto
Crescer com a Música — Concertos Pedagógicos e Concertos em
Monumentos Nacionais, pelo Trio Tonus — 2000, que foi considerado
de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali
previstos.

9 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 695/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do capítulo I e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro,
176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos à
Fundação Cidade de Lisboa, no âmbito do contrato plurianual esta-
belecido com a entidade CIMPOMÓVEL — Gestão e Participações,
S. A., para realização do projecto «Actividades Culturais», que foi
considerado de superior interesse cultural, podem beneficiar dos
incentivos fiscais ali previstos, nomeadamente da majoração de 130 %,
durante o biénio de 2000-2001.

9 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 696/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do capítulo I e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro,
176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos à
Fundação Cidade de Lisboa, no âmbito do contrato plurianual esta-
belecido com a entidade Caixa Geral de Depósitos, S. A., para rea-
lização do projecto «Actividades Culturais», que foi considerado de
superior interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais
ali previstos, nomeadamente da majoração de 130 %, durante o biénio
de 2000-2001.

9 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 697/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e da alínea b) do
n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro,
176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos em
2000 à Associação dos Amigos do Museu do Carro Eléctrico do Porto,
para o projecto «1.o Desfile de Autocarros — 2000», que foi con-
siderado de interesse cultural, podem benefeciar dos incentivos fiscais
ali previsto.

13 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 698/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do capítulo I e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro,
176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos à

Fundação Cidade de Lisboa, no âmbito do contrato plurianual esta-
belecido com a entidade Banif — Banco Internacional do Fun-
chal, S. A., para realização do projecto «Actividades Culturais», que
foi considerado de superior interesse cultural, podem beneficiar dos
incentivos fiscais ali previstos, nomeadamente da majoração de 130 %,
durante o biénio de 2000-2001.

13 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 699/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do capítulo I e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro,
176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos à
Fundação Cidade de Lisboa, no âmbito do contrato plurianual esta-
belecido com a entidade SETH — Sociedade de Empreitadas e Tra-
balhos Hidráulicos, L.da, para realização do projecto «Actividades Cul-
turais», que foi considerado de superior interesse cultural, podem
benefeciar dos incentivos fiscais ali previstos, nomeadamente da majo-
ração de 130 %, durante o biénio de 2000-2001.

13 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 15 656/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País, Braga-Faro, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 12 480/2000 (2.a série), de 25 de Maio, foi decla-
rada a utilidade pública, com carácter urgente, da expropriação de
determinados bens imóveis e dos direitos a eles inerentes considerados
necessários para as obras de modernização da via férrea no subtroço
Setil-Entroncamento.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar o projecto do cami-
nho de acesso à passagem inferior ao quilómetro 56,665, torna-se
necessária a alteração de áreas de algumas parcelas e a criação de
novas parcelas para a efectivação desta obra.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos, sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terreno para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação dos
trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública
constante do referido despacho n.o 12 480/2000 (2.a série), de 25 de
Maio, e a sua rectificação, com carácter de urgência, na medida das
alterações agora introduzidas nos mapas de áreas, cuja publicação
se promove em anexo, considerando-se igualmente alterado o antigo
desenho n.o 6935, nas partes correspondentes, pelo desenho n.o 7508,
que se publica igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são de responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

18 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Linha do Norte — Subtroço 1.3 — Setil-Entroncamento

Caminho de acesso à passagem inferior ao quilómetro 56,665
Distrito: Santarém.
Concelho: Cartaxo.
Freguesia: Vale da Pedra.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Exprop. Ocupação

temporária

Sobrantes
(eventualmente

a expropriar)

Número
do

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

7508 1 Manuel Ventura Serrano Oliveira, Setil, Cartaxo . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Secção A×2 1 275

7508 1/1 Manuel Ventura Serrano Oliveira, Setil, Cartaxo . . . . . . . . . . . . . . . . — 47
7508 1/2 Manuel Ventura Serrano Oliveira, Setil, Cartaxo . . . . . . . . . . . . . . . . — 244

Distrito: Santarém.
Concelho: Cartaxo.
Freguesia: Valada.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Exprop. Ocupação

temporária

Sobrantes
(eventualmente

a expropriar)

Número
do

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

7508 2 António Paulino S. N. L. Silveira, Quinta da Comenda, Alcanhões,
Santarém.

47
Secção N

617

7508 3 António Marques Inês, Porto de Muge, Valada, Cartaxo . . . . . . . . . 48
Secção N

615 279

7508 4 Bernardo Ernesto Moniz da Maia, Quinta da Fonte do Pinheiro,
Azambuja.

49
Secção N

902 S1-265
S2-278
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Despacho n.o 15 657/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 4765/97 (2.a série), de 30 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 29 de Julho de 1997,
foi declarada a utilidade pública, com carácter urgente, da expro-
priação de determinados bens imóveis e dos direitos a eles inerentes
considerados necessários para as obras a decorrer no subtroço
Quintãs-Ovar.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar este projecto, veri-
fica-se que o despacho citado terá de ser igualmente rectificado, devido
à alteração de algumas áreas e à dispensa de outras, cuja expropriação
foi declarada de utilidade pública pelo despacho acima referido.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos, sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação

de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terreno para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação dos
trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública
constante do referido despacho n.o 4765/97 (2.a série), de 30 de Junho,
e a sua rectificação, com carácter de urgência, das expropriações,
na medida das alterações agora introduzidas nos mapas de áreas,
cuja publicação se promove em anexo, considerando-se igualmente
alterados os antigos desenhos n.os 05766 a 05772, nas partes cor-
respondentes, pelos desenhos n.os 07494 a 07501, que se publicam
igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do citado
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são de responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

18 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Linha do Norte. Mapa de áreas Distrito: Aveiro.
Subtroço 3.2 — Quintãs-Ovar. Concelho: Aveiro.
Data: 17 de Abril de 2001. Plena via Freguesia: Aradas.

Áreas (metros quadrados)Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporáriaExpropr.

Sob.
eventual.

a expropriar

3A 2A Sérgio Manuel Barreto Vieira, Rua do Quatro
de Infantaria, 49, 3.o, direito, Lisboa.

2 182 – – (-) 76 – –

3A 2B Sérgio Manuel Barreto Vieira, Rua do Quatro
de Infantaria, 49, 3.o, direito, Lisboa.

2 182 – – – 559 –

3A 2A.1 Sérgio Manuel Barreto Vieira, Rua do Quatro
de Infantaria, 49, 3.o, direito, Lisboa.

2 182 – – (-) 319 – –

3A 2/1A Manuel Dinis Peralta Vieira, Rua Direita, 264,
Quinta do Picado, Aveiro.

2 183 – – (-) 77 – –

3A 2/2A Manuel da Rocha, Rua dos Louros, 58, Quinta
do Picado, Aveiro.

2 184 – – (-) 48 – –

3A/4B 2/3A Manuel Paiva Santos Branco, Rua Direita, 264,
Quinta do Picado, Aveiro.

2 185 – – (-) 216 – –

4B 3/1 José Ferreira da Rocha, Rua do Brejo, 143,
Aveiro.

2 208 – – (-) 3 – –

4B 3/2 Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . – – – (-) 13 – –
4B 3/2.1 Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . – – – (-) 10 – –
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Áreas (metros quadrados)Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporáriaExpropr.

Sob.
eventual.

a expropriar

4B 3/3 Maria Alice da Silva Ferreira, Rua do Norte,
3, Gafanha de Aquém, Ílhavo.

2 385 – – (-) 128 – –

4B 3/4 António Marques Carapichoso, Rua do Car-
regueiro, 12, Quinta do Picado, Aveiro.

2 386 – – (-) 58 – –

4B 3/5 Abílio Nunes da Rocha, Rua Direita, 139,
Quinta do Picado, Aveiro.

2 387 – – (-) 31 – –

4B 3/6 Rosa Ratola Ermida, Rua Direita, 203, Quinta
do Picado, Aveiro.

2 388 – – (-) 23 – –

4B 3/7 Adério Lopes Simões Ratola, Rua dos Louros,
44, Bonsucesso.

2 389 – – (-) 32 – –

4B 3/8 Manuel Ferreira de Oliveira, Rua Direita, 189,
Quinta do Picado, Aveiro.

2 390 – – (-) 30 – –

4B 3/9 Manuel Ferreira de Oliveira, Rua Direita, 189,
Quinta do Picado, Aveiro.

2 391 – – (-) 8 – –

4B 3/10 Manuel Ferreira de Oliveira, Rua Direita, 189,
Quinta do Picado, Aveiro.

2 394 – – (-) 44 – –

4B 3/11 Manuel Ferreira de Oliveira, Rua Direita, 189,
Quinta do Picado, Aveiro.

2 395 – – (-) 7 – –

4B 3/12 Marcos Ferreira Remígio, Rua Direita, 37,
Quinta do Picado, Aveiro.

2 396 – – (-) 8 – –

4B/5A 32A João Manuel Carvalho da Silva, Rua Direita,
515, Aradas, Aveiro.

2 495 – – (-) 128 – –

5A 33A João Simões Maio, Rua Direita, 385, Aradas,
Aveiro.

2 496 – – (-) 101 – –

5A 34A Neo Clássica, L.da, Rua da Pedra Mansa, Ara-
das, Aveiro.

– 3 147 – (-) 39 – –

5A 34A.1 Neo Clássica, L.da, Rua da Pedra Mansa, Ara-
das, Aveiro.

– 3 147 – (-) 21 – –

5A 41 Manuel Nunes Morgado, Rua Nova do Areeiro,
68, São Bernardo.

2 530 – – (*) 49 – –

(*) Área com DUP a dispensar.
(-) Área necessária ao projecto.

Freguesia: São Bernardo.

Áreas (metros quadrados)Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporáriaExpropr.

Sob.
eventual.

a expropriar

4B 4 Isaías Nunes Rafeiro, Rua da Fonte, Quintãs 368 – – (*) 74 – –
4B 7 Amândio Rodrigues Paiva e outros, Rua

Direita, 199, Quinta do Picado, Aveiro.
365 – – (*) 35 – –

4B 8 José Ferreira da Costa e outros, Rua do Carril,
30, Aveiro.

364 – – (*) 32 – –

4B 9 Amândio Rodrigues Paiva e outros, Rua
Direita, 199, Quinta do Picado, Aveiro.

363 – – (*) 17 – –

4B 10 Augusto Marques Dias e outros, Bonsucesso,
Aradas, Aveiro.

362 – – (*) 62 – –

4B 11 Amândio Rodrigues Paiva e outros, Rua
Direita, 199, Quinta do Picado, Aveiro.

361 – – (*) 28 – –

4B 12 André Vieira Maia, São Bernardo, Aveiro . . . . 360 – – (*) 61 – –
4B 13 Abílio Nunes da Rocha, Rua Direita, Quinta

do Picado, Aveiro.
359 – – (*) 84 – –

4B 14 Américo de Jesus Melão e outros, Rua do
Ramal, 7, Costa do Valado, Oliveirinha.

358 – – (*) 31 – –

4B 14/1 Américo de Jesus Melão e outros, Rua do
Ramal, 7, Costa do Valado, Oliveirinha.

357 – – (*) 29 – –

4B 16 Cesaltina de Almeida Melão, Rua Direita,
Quinta do Picado, Aveiro.

355 – – (*) 44 – –

4B 17 Amândio Rodrigues Paiva e outros, Rua
Direita, 199, Quinta do Picado, Aveiro.

354 – – (-) 10
(*) 162

– –

(*) Área com DUP a dispensar.
(-) Área necessária ao projecto.
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Freguesia: Aradas.

Áreas (metros quadrados)Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporáriaExpropr.

Sob.
eventual.

a expropriar

4B 18 Amândio Rodrigues Paiva e outro, Rua Direita,
199, Quinta do Picado, Aveiro.

353 – – (-) 15
(*) 83

– –

4B 19 Maria Júlia Anchão Vaz e outros, Rua Direita,
96, Quinta do Picado, Aveiro.

352 – – (-) 15
(*) 54

– –

4B 22 Diamantino Costa Vieira Caniço, Rua do
Areeiro, 3, São Bernardo, Aveiro.

349 – – (-) 92
(*) 190

– –

4B 23 José Luís Nunes da Rocha, Rua dos Covões,
19, Fermentelos.

310 – – (-) 4 – –

4B 23.1 José Luís Nunes da Rocha, Rua dos Covões,
19, Fermentelos.

310 – – (-) 7
(*) 26

– –

4B 24 Rogério Figueiredo Faria, Avenida dos Estados
Unidos da América, 54, direito, Lisboa.

311 – – (-) 30
(*) 114

– –

4B 27 Manuel Vieira Sarrico, Rua do Marco, São Ber-
nardo, Aveiro.

308 – – (-) 10
(*) 38

– –

4B 28 Maria Eva Oliveira Vieira, Rua das Carreiras,
Vilar.

305 – – (-) 18
(*) 83

– –

4B/5A 31 João Luís Nunes da Rocha, Rua dos Covões,
19, Fermentelos.

297 – – (*) 93 – –

5A 35 Petrogal Petróleos de Portugal, Lisboa . . . . . . . 1 558 – – (-) 93
(*) 45

– –

(*) Área com DUP a dispensar.
(-) Área necessária ao projecto.

Freguesia: São Bernardo.

Áreas (metros quadrados)Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporáriaExpropr.

Sob.
eventual.

a expropriar

5A/6B 41/1 Licínio Gomes da Vitória, Rua do Dr. Alberto
Souto, 268, Bonsucesso, Aveiro.

2 511 – – (-) 307 – –

6B 41/2 Maria Idalete Gonçalves V. B. Sequeira, Costa
do Valado, Aveiro.

2 617 – – (-) 108 – –

7 41/3 Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . 2 628 – – – 121 –
7 41/3.1 Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . 2 628 – – (-) 304 – –
7 41/4 António Nunes Vidal Branco, Rua de João

Gonçalves Neto, 107, Aradas, Aveiro.
– 2 821 – – 2 –

7 41/5 Duarte Santos Marabuto e outro, Rua do
Abreu, 12, Aradas, Aveiro.

2 784 – – – 10 –

7 41/6 Abílio Gonçalves Martinho, Aradas, Aveiro . . . 2 783 – – – 14 –
7 41/7 António Maia dos Reis, Aradas, Aveiro . . . . . . 2 782 – – – 5 –
7 41/8 Ilídio Gomes Victória e outra, Rua de João

Gonçalves Neto, 127, Aradas, Aveiro.
2 754 – – (-) 264 – –

7 41/9 Licínio Gomes Vitória e outro, Rua de João
Gonçalves Neto, 149, Aradas, Aveiro.

2 753 – – (-) 298 – –

7 41/9.1 Licínio Gomes Vitória e outro, Rua de João
Gonçalves Neto, 149, Aradas, Aveiro.

2 753 – – – 148 –

6B 43A Mário Monteiro, Rua do Neto, São Bernardo,
Aveiro.

190 – – (-) 83 – –

6B 43/1 Moreno Soares, Rua do Neto, São Bernardo,
Aveiro.

191 – – (-) 207 – –

6B 43/2 José Rodrigues Ferreira Dias, Quinta do Bispo,
lote 1M, Marazes, Leiria.

116 – – (-) 11 – –

6B 43/3 Maria de Jesus Casal e outros, Rua do Capitão
Lebre, 222, Verdemilho, Aradas.

115 – – (-) 80 – –

6B 43/10 Serventia de inquilinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – (-) 80 – –
6B 43/10.1 Serventia de inquilinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – (-) 12 – –
6B 43/11 Instituto das Estradas de Portugal . . . . . . . . . . . – – – (-) 22 – –
6B 45A João Manuel Sarrico Teles e outro, Rua do

Abreu, 64, Aradas, Aveiro.
114 – – (-) 1 – –

6B/7 43/4 Albino Maia Ribeiro, Quinta do Gato, Glória,
Aveiro.

96 – – (-) 458 – –
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Áreas (metros quadrados)Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporáriaExpropr.

Sob.
eventual.

a expropriar

7 43/5 Maria Celeste Jesus Ferro, São Bernardo,
Aveiro.

94 – – (-) 260 – –

7 43/6 Manuel Ramos dos Santos, Aradas, Aveiro . . . 90 – – (-) 18 – –
7 43/6.1 Manuel Ramos dos Santos, Aradas, Aveiro . . . 90 – – – 101 –

7/8C 43/7 Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . – – – (-) 473 – –
8C 43/8 Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . – – – (-) 108 – –

(-) Área necessária ao projecto.

Freguesia: Aradas.

Áreas (metros quadrados)Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporáriaExpropr.

Sob.
eventual.

a expropriar

8C 43/9 Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 865 –
8C 50A João F. Casal e outro, Rua do Capitão Lebre,

122, Aradas, Aveiro.
179 – – (-) 14 – –

8C 52A Albertina Sedula Miranda, Aradas, Aveiro . . . . – 1 181 – (-) 56 – 141
8C 60A José Loureiro de Jesus, Rua da Alfândega, 26,

Aradas, Aveiro.
– 2 048 – (-) 5 – –

8C 61A Manuel Jorge de Jesus, Rua da Alfândega, 28,
Aradas, Aveiro.

– 2 047 – (-) 9 – –

8C 61/1 João Sousa Simões, Rua de António Rodrigues,
39, Aradas, Aveiro.

2 732 – – (-) 28 – –

8C 61/2 João Augusto Santos, Rua da Alfândega, Agras
de Cima, Aveiro.

– 3 075 – (-) 31 – –

8C 61/3 Felismina Pina Rocha Nunes e outra, Casa
Campos, Aradas, Aveiro.

– – – (-) 5 – –

(-) Área necessária ao projecto.

Freguesia: Glória.

Áreas (metros quadrados)Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporáriaExpropr.

Sob.
eventual.

a expropriar

8C 69 Ana Cláudia Varela Gomes, Rua da Caldeira,
26, Vilar, Aveiro.

– 1 741 – (*) 21 – –

8C 70/1 Vítor Manuel Carinha Soares, Rua da Caldeira,
24, Vilar, Aveiro.

– 4 065 – (*) 27 – –

8C 70/2 Rui Manuel Neves de Matos, Rua da Caldeira,
22, Vilar, Aveiro.

– 4 064 – (*) 36 – –

8C 70/3 José Pedro Ferreira Costela, Rua da Caldeira,
20, lote 1, Vilar, Aveiro.

– 4 324 – (*) 20 – –

8C/9A 71 Manuel de Oliveira Ribeiro, Rua da Caldeira,
18, Aveiro.

– 3 196 – (*) 67 – –

8C 64 Fernando Estrela Almeida Pericão, Rua
Direita, 165, Costa do Valado.

96
Aradas

– – (*) 48 – –

8C/9A 65 José Moura Duarte e outros, Rua da Liberdade,
277, Matadouços, Aveiro.

55
São Bernardo

– – (*) 1 129 – –

9A 74A Rosa Vieira Canha, Beco do Cão, lugar da
Légua, Ílhavo.

1 718 – – (-) 26 – –

9A/10A 78 Manuel Ramos dos Santos, Estrada de São Ber-
nardo, Vilar, Aveiro.

1 785 – – (-) 16
(*) 12

– –

9A 75 Vouga Invest Imobiliária, Rua de José Falcão,
80, 3.o, direito, Porto.

53
São Bernardo

– – (*) 229 – –

9A 75A Vouga Invest Imobiliária, Rua de José Falcão,
80, 3.o, direito, Porto.

53
São Bernardo

– – – 173 –

9A 75/1 Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 18 –
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Áreas (metros quadrados)Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporáriaExpropr.

Sob.
eventual.

a expropriar

9A 75/2 Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 152 –
9A 75/3 Maria Fernanda Marques Vieira, Estrada de

Vilar, 43, Aveiro.
– 1 803 – – 110 –

9A 75/3.1 Maria Fernanda Marques Vieira, Estrada de
Vilar, 43, Aveiro.

– 1 803 – (-) 142 – –

9A 76 João António B. V. Gamelas e outros, Rua
Direita, 68, Aveiro.

1 743 – – (-) 33
(*) 22

– –

9A 76.1 João António B. V. Gamelas e outros, Rua
Direita, 68, Aveiro.

1 743 – – – 42

9A 76/1 Francisco Maria Duarte, São Bernardo, Aveiro 1 744 – – – 176
9A 76/2 José Ribeiro, Caxarias, Aveiro . . . . . . . . . . . . . . 1 745 – – – 7

10A 79 Maria Santos Dinis e outros, Rua dos Barreiros,
São Bernardo.

1 784 – – (-) 22
(*) 8

– –

10A 80 João E. Catão Martins Pereira e outros, Rua
de Homem Cristo Filho, 70, Aveiro.

1 783 – – (-) 19
(*) 6

– –

10A 81 José da Silva Vitória, Rua do Brejo, 123, Ara-
das, Aveiro.

1 782 – – (-) 19
(*) 5

– –

10A 83A José António Rangel Baptista Pombal, Rua da
Agrinha, Aveiro.

1 781 – – (-) 186 – –

10A 84A Belarmino Eusébio e outros, Venezuela . . . . . . 1 780 – – (-) 86 – –
9A 77 Afonso Miguel Figueiredo, Avenida de 25 de

Abril, 54, rés-do-chão, Aveiro.
– 375 – (*) 175 – –

9A 77/1 Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . – – – (*) 33 – –
9A/10A 75/4 Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . – – – (-) 210 – –

10A 85S Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . 2 272 – – (-) 293
(*) 425

– –

10A 85/1A Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . 1 919 – – (-) 88 – –
10A 75/5 Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . – – – (-) 37 – –
10A 75/6 Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . – – – (-) 58 – –
10A 75/7 Jerónimo Pereira Campos, L.da, Vilar, Aveiro 1 918 – – (-) 416 – –

(*) Área com DUP a dispensar.
(-) Área necessária ao projecto.
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Despacho n.o 15 658/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País (Braga-Faro), sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 25 009/2000 (2.a série), de 30 de Outubro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 282, de 7 de Dezembro
de 2000, foi declarada a utilidade pública, com carácter urgente, da
expropriação de determinados bens imóveis e dos direitos a eles ine-
rentes considerados necessários para a construção da passagem supe-
rior pedonal ao quilómetro 163,522, no subtroço Albergaria dos Doze
a Alfarelos.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar este projecto, veri-
fica-se que o despacho citado terá de ser igualmente rectificado, devido
à alteração dos nomes de alguns expropriados, divisão de parcelas
e novas extremas das mesmas.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos, sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação

de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terreno para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação dos
trabalhos, declaro a rectificação, com carácter de urgência, da decla-
ração de utilidade pública constante do referido despacho
n.o 25 009/2000 (2.a série), de 30 de Outubro, e na medida das alte-
rações agora introduzidas no mapa de áreas, cuja publicação se pro-
move em anexo, considerando-se igualmente alterado o antigo dese-
nho n.os 7077, nas parte correspondentes, pelo despacho n.o 7621,
que se publica igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do citado
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são de responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

25 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Mapa de áreas

Linha do Norte.
Subtroço 2.2: Albergaria dos Doze, Alfarelos. Distrito: Leiria.
Passagem superior pedonal ao quilómetro 163,522. Concelho: Pombal.
Data: 17 de Maio de 2001. Freguesia: Pombal.

Áreas (metros quadrados)Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
de

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporáriaExpropr.

Sobrante
(eventualm.

a expropriar)

7621 1 Edmundo Mont. Carvalho Pinto, Valdeira,
Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 006 – – 7 – –

7621 2 Daniel Pereira Pimentel, Roques Santiago de
Litém, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 005 – – 27 – –

7621 2/1 Aires de Jesus João, França . . . . . . . . . . . . . . . . 23 004 – – 69 – –
7621 2/2 Júlio da Silva, Cruta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 003 – – 105 – –
7621 2/3 Manuel João e outros, Camarate . . . . . . . . . . . . 23 002 – – 303 – 42
7621 3 Virgílio Gaspar Margarido, Pataias, Pombal . . . . 23 001 – – 218 – 154
7621 4 Fernando dos Santos, Valdeira, Pombal . . . . . . 23 046 – – 11 – –
7621 5/1 Adelino Lopes Lourenço, Valdeira, Pombal . . . 23 047 – – 41 – –
7621 5 Adelino Lopes Lourenço, Valdeira, Pombal . . . 23 048 – – 165 – 130
7621 6 José Gomes, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . 23 048 – – 147 – 24
7621 7 José Gomes, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . – 6642 – 42 – –
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 9532/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
faz-se público que a Direcção-Geral da Administração da Justiça pre-
tende admitir, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do mesmo diploma (na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho), uma pessoa em regime de contrato de trabalho
a termo certo, pelo prazo de quatro meses, eventualmente renovável
por mais 30 dias.

2 — A pessoa a contratar irá desempenhar funções na Direcção-
-Geral da Administração da Justiça com a categoria de assistente
administrativo, executando tarefas próprias e específicas da compe-
tência da Direcção de Serviços de Recursos Humanos.

3 — O local de trabalho será nas instalações da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, em Lisboa.

4 — A remuneração ilíquida mensal será a correspondente ao esca-
lão 1 da categoria de assistente administrativo da escala salarial do
regime geral da função pública, índice 191.

5 — Apenas poderão candidatar-se as pessoas que, no termo do
prazo de candidatura, tenham mais de 18 anos de idade e possuam
o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, sendo dada preferência
a quem possua experiência anterior de exercício das tarefas objecto
da contratação.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, assinado
pelo próprio, e remetido pelo correio, com aviso de recepção ou
entregue pessoalmente, contra recibo, no Gabinete de Informação
e Relações Públicas da Direcção-Geral da Administração da Justiça,
Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa.

7 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Currículo do candidato, assinado pelo próprio, do qual conste:

A sua identificação completa;
A descrição da experiência profissional anterior, com

expressa referência aos períodos de tempo de exercício
respectivos;

A menção de quaisquer outros elementos que considere
relevantes;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, ou sua
fotocópia simples, nos termos do disposto no artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;

c) Documento comprovativo de curso ou cursos de formação
que possua, ou sua fotocópia simples, nos termos do disposto
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

8 — Apenas serão aceites as candidaturas que dêem entrada na
morada indicada no n.o 6 até às 17 horas e 30 minutos do 10.o dia,
contado a partir da data de publicação do presente aviso no Diário
da República.

9 — A selecção será feita mediante avaliação curricular, tendo em
consideração a experiência profissional anterior dos candidatos.

10 — Serão liminarmente excluídas as candidaturas que não res-
peitem integralmente as regras de candidatura constantes deste aviso.

6 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho n.o 15 659/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 dos artigos 27.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego e subdelego no director de serviços de Execução das Medidas
Privativas de Liberdade, licenciado Orlando Eduardo de Sousa
Machado Lopes, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar o internamento em estabelecimento hospitalar não
prisional, nos termos previstos no n.o 1 do artigo 104.o do
Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto;

b) Autorizar alterações de regimes abertos voltados para o exte-
rior (RAVE) já concedidos, desde que as mesmas não modi-
fiquem substancialmente o respectivo despacho de concessão,
nomeadamente alterações de horários e pedidos excepcionais
de trabalho aos sábados, domingos e dias feriados;
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c) Autorizar a saída de reclusos, com custódia, para participação
em actividades de índole recreativa ou cultural que contribua
para a sua reinserção social, nos termos previstos na alínea b)
do artigo 58.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto;

d) Autorizar, no quadro de orientações gerais por mim fixadas,
as transferências dos reclusos nos termos previstos no
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto, com
excepção das previstas no artigo 115.o do mesmo diploma
legal;

e) Decidir, no quadro de orientações gerais por mim fixadas,
sobre a afectação dos reclusos aos estabelecimentos prisionais
nos termos previstos no artigo 11.o do já referido diploma
legal;

f) Decidir sobre o local de internamento imposto nos termos
previstos pelo artigo 202.o, n.o 2, do Código de Processo Penal;

g) Decidir sobre a afectação dos internados declarados inim-
putáveis aos estabelecimentos e unidades de saúde mental;

h) Assegurar os procedimentos relacionados com a competência
de reclusos em juízo e outras diligências processuais, nos ter-
mos do artigo 62.o-A do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de
Agosto;

i) Praticar os actos previstos nos artigos 9.o a 11.o do regu-
lamento de horário de trabalho dos serviços centrais da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 212, de 10 de Setembro de 1999,
relativamente ao pessoal afecto à respectiva direcção de
serviços;

j) Assinar a correspondência e expediente para transmissão de
actos por si praticados no exercício de poderes delegados
ou subdelegados, para solicitação de informação ou docu-
mentação para os processos administrativos que corram seus
termos na respectiva direcção de serviços, para transmissão
de actos praticados pelo director-geral nesses processos, com
execepção dos dirigidos a gabinetes de titulares de órgãos
de soberania, de outros órgãos do Estado, directores-gerais,
associações públicas, sindicatos, associações patronais e
órgãos de comunicação social.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
autorizo a subdelegação das competências referidas nas alíneas d),
e), h) e j) do número anterior.

3 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no presente despacho que
tenham sido praticados pelo referido licenciado desde 24 de Abril
de 2001.

30 de Junho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 15 660/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Célia Maria Pires Monteiro Gomes Coxixo, técnica supe-
rior de 1.a classe da carreira técnica superior de reinserção social
do quadro deste Instituto — nomeada, em regime de substituição,
coordenadora da Equipa do Círculo Judicial de Tomar, com efeitos
a partir de 5 de Julho de 2001 (índice 710). (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 9533/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por meu despacho de 22 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de duas vagas na categoria de desenhador especialista
da carreira de desenhador do grupo de pessoal técnico-profissional
do quadro de pessoal dos gabinetes de apoio técnico da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 131/95, de 7 de Fevereiro, e constante do seu mapa anexo IV.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, é de três meses contados da data da publicação da
lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — executar desenhos e trabalhos de por-
menorização em projectos de construção civil ou de arquitectura, ou
desenhos cartográficos de espaços exteriores, dedicados ou não à cons-
trução civil e zonas verdes, e, bem assim, de planos de enquadramento
urbano-paisagístico, ou desenhos de plantas de implantação topográ-
fica de espaços exteriores; executar a ampliação ou redução de dese-
nhos; efectuar cálculos de dimensões, superfícies, volumes e outros
factores não especificados.

5 — Remuneração, locais e condições de trabalho — os lugares a
concurso situam-se em Beja e Grândola, e o vencimento é o resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais
actualizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

6 — Requisitos de admissão a concurso — ser desenhador principal
com, pelo menos, três anos na categoria classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados de Bom, conforme previsto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, de acordo com o disposto no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respeitando a
classificação final dos candidatos o disposto nos artigos 36.o
e 37.o do citado diploma;

b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
8.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento, nos ter-
mos do n.o 8.3.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
classificações de serviço dos anos relevantes para o concurso;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

e) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

8.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com excepção dos referidos na alínea d), determina a exclusão
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dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvidas sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Afixação das listas — a lista de candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão afixadas na sede da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193, Évora),
sendo esta última notificada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Arquitecto José Duarte Sales de Brito Palma,
director do GAT de Beja.

1.o vogal efectivo — Engenheiro Rui Vasco Braga Brazão Antu-
nes, director do GAT de Portalegre.

2.o vogal efectivo — Engenheiro Alexandre Manuel Pacheco
Pires Neves, director do GAT de Moura.

1.o vogal suplente — Engenheiro Jan Gin Quon, director do GAT
de Évora.

2.o vogal suplente — Engenheiro Raul Manuel Fuschini Bizarro,
director do GAT de Grândola.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

10 de Julho de 2001. — O Presidente, José Ernesto d’Oliveira.

Aviso n.o 9534/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por meu despacho de 22 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de oito vagas na categoria de desenhador especialista
principal da carreira de desenhador do grupo de pessoal técnico-
-profissional do quadro de pessoal dos gabinetes de apoio técnico
da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, aprovado pela
Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro, e constante do seu mapa
anexo IV.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é de três meses contados da data da publicação da
lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — executar desenhos e trabalhos de por-
menorização em projectos de construção civil ou de arquitectura, ou
desenhos cartográficos de espaços exteriores, dedicados ou não à cons-
trução civil e zonas verdes, e, bem assim, de planos de enquadramento
urbano-paisagístico, ou desenhos de plantas de implantação topográ-
fica de espaços exteriores; executar a ampliação ou redução de dese-
nhos; efectuar cálculos de dimensões, superfícies, volumes e outros
factores não especificados.

5 — Remuneração, locais e condições de trabalho — os lugares a
concurso situam-se em Beja, ou Elvas, ou Évora, ou Moura, ou Por-
talegre, e o vencimento é o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actualizações, designa-
damente as introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro. As condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão a concurso — ser desenhador espe-
cialista com, pelo menos, três anos na categoria classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados de Bom, conforme previsto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, de acordo com o disposto no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respeitando a
classificação final dos candidatos o disposto nos artigos 36.o
e 37.o do citado diploma;

b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam de acta

de reunião do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
8.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento, nos ter-
mos do n.o 8.3.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
classificações de serviço dos anos relevantes para o concurso;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

e) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

8.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com excepção dos referidos na alínea d), determina a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvidas sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Afixação das listas — a lista de candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão afixadas na sede da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193, Évora),
sendo esta última notificada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Arquitecto José Duarte Sales de Brito Palma,
director do GAT de Beja.

1.o vogal efectivo — Engenheiro Rui Vasco Braga Brazão Antu-
nes, director do GAT de Portalegre.

2.o vogal efectivo — Engenheiro Alexandre Manuel Pacheco
Pires Neves, director do GAT de Moura.

1.o vogal suplente — Engenheiro Jan Gin Quon, director do GAT
de Évora.

2.o vogal suplente — Engenheiro Raul Manuel Fuschini Bizarro,
director do GAT de Grândola.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
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profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

10 de Julho de 2001. — O Presidente, José Ernesto d’Oliveira.

Aviso n.o 9535/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 22 de Junho de 2001 do presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de duas vagas na categoria de assessor da carreira técnica
superior do quadro de pessoal dos gabinetes de apoio técnico da
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, aprovado pela
Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro, e constante do seu mapa
anexo IV.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é de três meses contados da data da publicação da
lista de classificação final, caducando como o preenchimento das res-
pectivas vagas.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, na redacção da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 204/98,
de 11 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste, genericamente, em exercer funções consultivas de natu-
reza científico-técnica com elevado grau de qualificação, de respon-
sabilidade, iniciativa e autonomia nos domínios da análise, acompa-
nhamento e verificação de projectos, no âmbito das atribuições dos
gabinetes de apoio técnico da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — os lugares a
concurso situam-se no GAT de Moura (uma vaga) e no GAT de
Portalegre (uma vaga) e o vencimento é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ser técnico supe-
rior princial com, pelo menos, três anos de serviço na categoria clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classificados, no mínimo, de
Bom, conforme previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — entrevista com a natureza de concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional dos candidatos — alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Os critérios de apreciação e classificação dos candidatos, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência das vagas, local onde as mesmas se situam e con-
curso a que se candidata;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
das classificações de serviço dos anos relevantes para o
concurso;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

e) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

9.4 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com excepção dos referidos na alínea d), determina a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvidas sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Afixação das listas — a lista de candidatos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas para consulta na sede da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193,
Évora), sendo esta última notificada nos termos do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Rui Vasco Braga Brasão Antunes,
director do GAT de Portalegre.

1.o vogal efectivo — Engenheiro Alexandre Manuel Pacheco
Pires Neves, director do GAT de Moura.

2.o vogal efectivo — Arquitecto José Duarte Sales de Brito Palma,
director do GAT de Beja.

1.o vogal suplente — Engenheiro Raul Manuel Fuschini Bizarro,
director do GAT de Grândola.

2.o vogal suplente — Engenheiro Rui Manuel Cortes Simões,
director do GAT de Elvas.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Julho de 2001. — O Presidente, José Ernesto d’Oliveira.

Rectificação n.o 1724/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8957/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 160, de 12 de Julho de 2001, relativo à abertura
do concurso interno de acesso geral para o provimento de uma vaga
na categoria de técnico superior principal do quadro de pessoal da
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, rectifica-se que
onde se lê:

«7.2 — Requisitos especiais:

[ . . . ]
b) Ser técnico superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos

de serviço na categoria classificados de Bom, conforme o pre-
visto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro.»

deve ler-se:

«7.2 — Requisitos especiais:

[ . . . ]
b) Ser técnico superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos

de serviço na categoria classificados de Bom, conforme o pre-
visto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro.»
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É derrogada a contagem do início do prazo de 10 dias úteis para
entrega das candidaturas, constante dos n.os 1 e 10.1, iniciando-se
após a publicação no Diário da República da presente rectificação.

13 de Julho de 2001. — Pelo Administrador, o Chefe de Divisão,
José Peres P. de Faria.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 9536/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 30 de Maio de 2001 da Ministra do Planeamento, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe
da Divisão de Especialização, Competitividade e Ambiente, do quadro
de pessoal do Departamento de Prospectiva e Planeamento, constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 4/95, de 17 de Janeiro.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses, contados a partir da data da publi-
citação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — A área de actuação desta Divisão corresponde às seguintes
competências:

1) Acompanhar a evolução da estrutura produtiva nacional e
dos pólos de competitividade da economia portuguesa no con-
texto das grandes tendências do comércio mundial;

2) Acompanhar o desenvolvimento científico e tecnológico das
suas inter-relações com a transformação da estrutura pro-
dutiva;

3) Acompanhar as questões ambientais na perspectiva do actual
modelo de desenvolvimento e das modificações estruturais
subjacentes a um desenvolvimento sustentável.

5 — Métodos de selecção:

1) Avaliação curricular, com carácter eliminatório, na qual o
júri apreciará os seguintes factores:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional;

2) Entrevista profissional de selecção, com carácter complemen-
tar, em que o júri apreciará os seguintes factores:

Sentido crítico;
Motivação;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade e experiência profissional.

5.1 — Constituirão factores de preferência:

a) Licenciatura em Economia ou Gestão;
b) Bons conhecimentos de economia portuguesa, macroecono-

mia, política económica e contabilidade nacional;
c) Experiência profissional comprovada em análise e acompa-

nhamento da economia portuguesa, designadamente da estru-
tura produtiva nacional e dos pólos de competitividade.

6 — O local de trabalho situa-se na Avenida de D. Carlos I, 126,
1249-073 Lisboa.

7 — Vencimento — o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos legais de admissão — os constantes do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, satisfazer, cumulativamente,
os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e possuir licenciatura adequada ao cargo a prover.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9.1 — No sistema de classificação é aplicado o disposto nos n.os 3
a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Os candidatos deverão entregar, pessoalmente, na Secção de
Pessoal e Expediente Geral do Departamento de Prospectiva e Pla-
neamento, Avenida de D. Carlos I, 126, 3.o, 1249-073 Lisboa, durante
as horas normais de expediente, ou enviar pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo fixado para entrega das can-

didaturas, requerimento dirigido à directora-geral do Departamento
de Prospectiva e Planeamento, donde constem:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número, data e serviço emissor do
bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos legais para admissão a concurso;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae devidamente detalhado, datado e assinado,
do qual constem, de entre outros elementos, a formação aca-
démica, a formação profissional, com indicação da duração
das acções e a experiência profissional, com indicação da sua
natureza e da característica dos sectores, serviços ou orga-
nismos em que se desenvolveu, bem como do correspondente
tempo de serviço;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações profissionais;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final serão afixadas no placard da Secção de Pessoal e Expe-
diente Geral do Departamento de Prospectiva e Planeamento.

15 — Conforme a acta n.o 294/2001, de 5 de Junho, da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes, o júri sorteado para o presente concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Alda Maria das Neves Carneiro de Caetano
Carvalho, directora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Jorge Manuel da Graça Catarino, chefe de divisão.
2.o Dr.a Maria da Graça Tavares de Matos, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Mavilde da Conceição Chora Modesto Santos, chefe
de divisão.

2.o Dr.a Maria Teresa Tavares de Campos, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

Aviso n.o 9537/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 10 de Abril de 2001 da Ministra do Planeamento, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o preenchimento do cargo de director
de serviços do Núcleo de Administração do quadro de pessoal do
Departamento de Prospectiva e Planeamento, constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 4/95, de 17 de Janeiro.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses, contados a partir da data da publi-
citação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — exercício das funções inerentes às atri-
buições que se encontram definidas no Decreto-Lei n.o 4/95, de 17
de Janeiro.
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5 — O local de trabalho situa-se na Avenida de D. Carlos I, 126,
1249-073 Lisboa.

6 — Vencimento — o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos legais — os constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, satisfazer, cumulativamente, os
requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e possuir licenciatura adequada ao cargo a prover.

7.1 — Condições preferenciais — licenciatura em Direito e expe-
riência comprovada no desempenho de funções inerentes às com-
petências atribuídas ao Núcleo de Administração, previstas no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 4/95, de 17 de Janeiro, com especial
relevo na elaboração e no desenvolvimento de processos de recru-
tamento e selecção de pessoal, de realização de despesas públicas
e de contratação pública relativa à locação e aquisição de bens móveis
e serviços, assim como no exercício de funções dirigentes na área
para a qual o concurso é aberto.

8 — Métodos de selecção:

1) Avaliação curricular, com carácter eliminatório, na qual o
júri apreciará os seguintes factores:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional;

2) Entrevista profissional de selecção, com carácter complemen-
tar, em que o júri apreciará os seguintes factores:

Enquadramento funcional e conhecimento do conteúdo
funcional do cargo a prover;

Motivação e interesse para a função;
Capacidade de estabelecimento de objectivos organiza-

cionais;
Capacidade de expressão e fluência verbal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9.1 — No sistema de classificação é aplicado o disposto nos n.os 3
a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Os candidatos deverão entregar, pessoalmente, na Secção de
Pessoal e Expediente Geral do Departamento de Prospectiva e Pla-
neamento, Avenida de D. Carlos I, 126, 3.o, 1249-073 Lisboa, durante
as horas normais de expediente, ou enviar pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo fixado para entrega das can-
didaturas, requerimento dirigido à directora-geral do Departamento
de Prospectiva e Planeamento, donde constem:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número, data e serviço emissor do
bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos legais para admissão a concurso;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae devidamente detalhado, datado e assinado,
do qual constem, de entre outros elementos, a formação aca-
démica, a formação profissional, com indicação da duração,
a experiência profissional, com indicação da sua natureza e
da característica dos sectores, serviços ou organismos em que
se desenvolveu, bem como do correspondente tempo de
serviço;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

14 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 14.o e 15.o
da Lei n.os 49/99, de 22 de Junho.

15 — Conforme a acta n.o 259/2001, de 23 de Maio, da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes, o júri sorteado para o presente concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Alda Maria das Neves Carneiro de Caetano
Carvalho, directora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Carlos Manuel da Costa Nunes, director de serviços
em regime de substituição.

2.o Dr.a Maria José Macara Nunes dos Santos Oliveira Cruz,
directora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Manuel Monteiro N. Dias, secretário-geral-adjunto
do MP.

2.o Dr.a Maria Albina Sousa Moutinho, directora de serviços
da DGDR.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 2.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constuição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

Aviso n.o 9538/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 13 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso, concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de nove lugares de assistente
administrativo especialista do grupo de pessoal administrativo do qua-
dro privativo do Departamento de Prospectiva e Planeamento, cons-
tante do mapa anexo I à Portaria n.o 1223/95, de 10 de Outubro.

2 — O concurso é válido apenas para as vagas postas a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — exercer funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, emanadas dos dirigentes e chefias,
relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, desig-
nadamente contabilidade, pessoal, expediente, arquivo, economato e
património.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Avenida
de D. Carlos I, 126, 1249-073 Lisboa, onde funciona o Departamento
de Prospectiva e Planeamento.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — os previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

6.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso e o disposto no n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os factores
de apreciação da avaliação curricular e da entrevista profissional de
selecção serão os seguintes:

6.1.1 — Na avaliação curricular, são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

A classificação de serviço na sua expressão quantitativa dos anos
relevantes para efeitos de concurso.

6.1.2 — Na entrevista profissional de selecção, destinada a avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos:

A capacidade e expressão verbal;
A motivação e interesse;
O sentido crítico;
O interesse pela valorização e actualização profissional.
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7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos quando solicitadas.

8 — A classficação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultante das classificações obtidas na aplicação dos métodos de
selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso dirigido ao director-geral ou entregue
pessoalmente na Secção de Expediente Geral do Departamento de
Prospectiva e Planeamento, sito na Avenida de D. Carlos I, 126, 3.o,
1249-073 Lisboa, durante as horas normais de expediente, ou enviado
pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, para
o mesmo endereço, e dele devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e a sua vali-
dade, estado civil, residência e telefone),

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria, serviço a que pertence, da natureza

do vínculo e da antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

e) Indicação do concurso a que se candidata.

10 — Os requerimentos de admissão de todos os concorrentes deve-
rão ser instruídos com os seguintes documentos:

a) Documento autenticado das habilitações literárias exigidas;
b) Documento autêntico comprovativo da formação profissional

complementar;
c) Declaração passada pelos serviços a que os candidatos se

achem vinculados, devidamente autenticada e actualizada,
comprovativa da existência e da natureza do vínculo, da con-
tagem do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e da classificação de serviço reportada aos
anos relevantes para efeitos de promoção;

d) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual cons-
tem, designadamente, as habilitações académicas e as funções
que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes, bem
como a formação profissional detida e a respectiva duração;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Samuel Constantino Neves, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Macara Nunes dos Santos de Oliveira Cruz,
directora de serviços, que substituirá o presidente do júri
nas suas faltas e impedimentos.

Maria da Conceição Canhoto Duarte, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Alice do Nascimento Dias Pimentel, assistente admi-
nistrativa especialista.

Maria Alice Gomes Bernardo, chefe de secção.

14 — Ao presente concurso aplicam-se os Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16
de Outubro, e o Código do Procedimento Administrativo.

15 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 661/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 3.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio chefe do meu Gabinete a licenciada Maria Clementina Tomás
dos Reis, assessora principal do quadro único dos serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação, actualmente a exer-
cer as funções de directora-adjunta do Gabinete de Gestão Financeira
deste Ministério, com aplicação relativamente a este cargo do disposto
na alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Despacho n.o 15 662/2001 (2.a série). — Considerando que se
torna necessário assegurar a gestão dos assuntos e expediente em
curso dos Gabinetes dos ex-Secretários de Estado da Educação, do
Ensino Superior e da Administração Educativa, determino que, ao
abrigo do disposto nos artigos 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, se mantenha em funções, até à nomeação do membro
do Governo respectivo, todo o pessoal de apoio àqueles Gabinetes.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Despacho n.o 15 663/2001 (2.a série). — Considerando que se
torna necessário assegurar a gestão dos assuntos e expediente em
curso do Gabinete do ex-Secretário de Estado do Ensino Superior,
determino que, ao abrigo do disposto nos artigos 2.o e 11.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, se mantenham em funções,
com as mesmas remunerações e regalias que se encontravam a auferir
e até à nomeação do respetivo membro do Governo, os seguintes
elementos:

Licenciado Afonso Carlos da Silva Costa.
Licenciada Esperança da Conceição Pereira Mealha.
Mestre Magnólia Maria Almeida dos Santos.
Licenciada Maria Laura Ricardo da Costa Ribeiro.
Licenciada Maria do Pilar Simões Silva de Castro Soromenho Lourinho.
Licenciado Nuno Miguel Pires Serra.
Licenciada Ana Isabel da Silva Resende.
Maria Idalete Chorão da Costa Rodrigues Fontinha.
Maria Filomena Oliveira Zenha Pereira Reis.
Sofia Maria Sequeira de Oliveira.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 9539/2001 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, e cumprindo o estabelecido no artigo 101.o do Código
do Procedimento Administrativo (audiência escrita), divulga-se o pro-
jecto de lista de classificação final dos candidatos ao concurso externo
de ingresso para provimento de nove lugares de auxiliar de apoio
e vigilância, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 112, de 15 de Maio de 2000:

Projecto de lista de classificação final: Valores

1.o Maria Rosário Braz Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,67
2.o Sandra Maria Filipe Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,56
3.o Cristina Maria Mendes da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,44
4.o Maria Graça Fernandes Leitão de Basto Rodrigues . . . . . . 17,00
5.o Paula Alexandra Rodrigues de Assunção Brito . . . . . . . . . . 16,67
6.o Ana Cristina Ascenso Vassalo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,56
7.o Joelma Borges de Almeida Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,33
8.o Mónica Silva do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
9.o Florinda Maria Palminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,67
10.o Didier Jean Michel Bruére . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,56
11.o Cátia Marisa Mussagy Haider . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,44
12.o Ermelinda Cunha Henriques Baptista e Silva . . . . . . . . . . 15,33
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13.o Maria Costa Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,22
14.o Sara Miriam Filipe dos Santos Alvoeiro da Costa . . . . . . . 15,11
15.o Cláudia Raquel Gonçalves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
16.o Vanda Isabel Brás Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,89
17.o Ana Paula Varela de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,67
18.o Rute da Conceição Rodrigues Raposo de Campos . . . . . . 14,56
19.o Sofia Alexandra Batista Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
20.o Anabela do Rosário Ribeiro dos Santos Lopes . . . . . . . . . 14,33
21.o Sandra Rosa Merca Casaca Vagarinho . . . . . . . . . . . . . . . . 14,22
22.o Sónia Margarida Infante Garradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,11
23.o Vítor Manuel Marques Carmona Camacho . . . . . . . . . . . . 14,00
24.o Maria José da Silva Maia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,89
25.o Paula Alexandra Filipe Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,78
26.o Lucinda Maria Quaresma Correia Amendoeira . . . . . . . . 13,67
27.o Célia Maria Pardal Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
28.o Maria Cecília das Neves Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
29.o Maria Clara Jorge Cardoso Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
30.o Maria Margarida Nunes Parreiro Soares . . . . . . . . . . . . . . 13,22
31.o Maria Alice Amaro Branquinho Mateiro . . . . . . . . . . . . . . 13,11
32.o Maria Teresa Correia Geada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
33.o Telma Iva de Moura Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,89
34.o Deolinda Maria Vilhena Lopes Cândido Matos . . . . . . . . 12,78
35.o Lucília da Silva Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,67
36.o Susana Cristina Palma Dimas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,56
37.o Maria Lurdes Amaro Póvoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,44
38.o Maria Isabel Esteves dos Santos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 12,33
39.o Filomena dos Ramos Nunes Cândido . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,89
40.o Mónica Alexandra Costa Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . 11,67
41.o Rosalita Maria Sousa Palma Dimas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,33
42.o Dora Cristina Guerreiro Gonçalves Gil . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
43.o Susana Cristina da Cruz Ribeiro Santos . . . . . . . . . . . . . . . 10,89
44.o Amélia Alexandra Vieira Tareco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,44
45.o Ana Cristina Pereira Nobre Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,33
46.o Luís Manuel Perdigão Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,22
47.o Ondina Custódia da Silva Guerrinha . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,11
48.o Susana Isabel Grola Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
49.o Fátima Mussagy Abibo Haider . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,67
50.o Mónica Paula Jacinto Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,56

Candidatos excluídos:

Alda Maria Albino Sobral Franco (a).
Ana Alexandra Salvador Nogueira Jones de Oliveira (a).
Ana Cristina Dâmaso Calado (a).
Ana Cristina Raposo Pires Nuno (a).
Ana Hedviges Fernandes Polícia Monteiro (a).
Ana Maria Monteiro Gonçalves (a).
Ana Maria Teixeira da Cruz (a).
Ana Paula Guerreiro Chanoca de Jesus Miguel Leitão (a).
Ana Paula Severino Cruz Sombreireiro (a).
Andreia Deocleciano Pacheco (a).
Carla Sofia Cardoso Morais (a).
Carlos Miguel Nunes Pereira (a).
Célia de Lurdes Murcho Rosado (a).
Célia Maria de Jesus Ventura (a).
Clara de Jesus Raposo Nogueira César (a).
Cristina Fernanda Simões Mansos (a).
Cristina Isabel Macedo Coelho da Conceição (a).
Deolinda da Conceição Gouveia Figueiredo (a).
Dulce Maria Andrade Gonçalves (a).
Eleonora Alexandre Magro Santana (a).
Etelvina Isabel da Silva do O Pedro (a).
Fanisse Sulemangy Craveirinha (a).
Fernanda Maria da Encarnação dos Santos (a).
Helena do Carmo Robalo Catarino (a).
João Alfredo Silva Lima (a).
João Paulo Gonçalves Borges (a).
José Pedro Francisco Trindade (a).
Lina Isabel Candeias Mestre Pereira (a).
Lisete Maria Pestana de Sousa Massa Lacerda (a).
Luísa do Carmo Correia Valença Pinto (a).
Maria Clara dos Santos Tavares Lopes Sousa (a).
Maria Fátima Dias Martins (a).
Maria Filomena Nunes Brissos (a).
Maria Graça Correia Lopes (a).
Maria Graça dos Santos Alves (a).
Maria Joaquina Ambrósio Pereira de Jesus (a).
Maria Julieta Martins da Silva (a).
Maria Lurdes Ambrósio Pereira Henriques (a).
Maria Teresa Carrasqueira Gordilho (a).
Mário Jorge Martins (a).
Marta Isabel Alves Lança (a).
Marta Isabel Penedo Paulos (a).
Odalinda do Carmo Vieira Romão (a).

Paula Alexandra Gamito Nunes Gonçalves Jesus Madeira (a).
Paula Cristina Pereira Marques Chambel Madeira (a).
Paula Cristina Rosado Morcela Pereira (a).
Rita Maria Gomes Lopes Brito (a).
Rui Pedro Pestana de Sousa Massa (a).
Rute Maria da Silva Várzea (a).
Sílvia Cristina Pereira Chavarria (b).
Sónia Luísa Neves Barradas Agostinho (a).
Teresa Maria Nunes Ramiro Caldeira (a).
Virgínia Maria Prates da Silva Carregosa (a).

(a) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos.
(b) Por não ter comparecido à entrevista.

2 — Nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos poderão alegar por escrito o que se lhes oferecer,
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da presente publicação.

10 de Julho de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Beatriz Fer-
nandes Castelo Branco Cabral Graça.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 9540/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de cinco lugares de assistente de medicina interna da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 31 de Maio de 2001, se encontra aberto concurso para pro-
vimento de cinco lugares vagos de assistente de medicina interna
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 885/99, de 11 de Outubro, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 237, de 11 de Outubro
de 1999.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas postas
a concurso.

4 — Exigências particulares — possuir a formação e adequada expe-
riência global no exercício da especialidade de medicina interna no
âmbito de um hospital distrital, contribuindo para uma melhoria de
articulação com os centros de saúde da Unidade de Saúde de Vila
Franca de Xira.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Reynaldo dos Santos,
Vila Franca de Xira, ou noutras instituições com as quais este esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março),
bem como o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto
de 1990.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de medicina interna
ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de
Julho.

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.
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7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira, e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Pessoal ou remetido pelo cor-
reio, registado, com aviso de recepção, para o Hospital de Reynaldo
dos Santos, Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600 Vila Franca de
Xira, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1 do presente
aviso.

8 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número de contribuinte, residência,
telefone e código postal);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente, ou
equiparação a esse grau, da área profissional a que respeita
o concurso;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

9.1 — O documento referido na alínea b) do n.o 9 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

9.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e d) do n.o 9 implica a não admissão ao
mesmo.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

11 — O método de selecção dos candidatos a utilizar no concurso
é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação, dentro daquele prazo, a não admissão ao
concurso.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard da Repar-
tição de Gestão de Pessoal deste Hospital.

14 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Manuel Matoso Gonçalves Ferreira, direc-
tor de serviços de medicina interna.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Filomena Maria Maciel Rodrigues Esteves, assis-
tente graduada de medicina interna.

2.o Dr.a Terezinha de Fátima Pinto Pereira, assistente de
medicina interna.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Luísa Rojão de Morais, chefe de serviço
de medicina interna.

2.o Dr.a Cármen Maria das Graças Pina, assistente de medi-
cina interna.

15 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro do Hospital
de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

16 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

9 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Director,
João Nogueira Pereira.

Aviso n.o 9541/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de dois lugares de assistente de ortopedia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se

público que, por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 31 de Maio de 2001, se encontra aberto concurso para pro-
vimento de dois lugares vagos de assistente de ortopedia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 885/99, de 11 de Outubro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 237, de 11 de Outubro de 1999.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas postas
a concurso.

4 — O local de trabalho é no Hospital de Reynaldo dos Santos,
Vila Franca de Xira, ou noutras instituições com as quais este esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março),
bem como o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto
de 1990.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de ortopedia ou
a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de
Julho.

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira, e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Pessoal ou remetido pelo cor-
reio, registado, com aviso de recepção, para o Hospital de Reynaldo
dos Santos, Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600 Vila Franca de
Xira, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1 do presente
aviso.

7 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número de contribuinte, residência,
telefone e código postal);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equiparação a esse grau, da área profissional a que respeita
o concurso;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — O documento referido na alínea b) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.
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8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e d) do n.o 8 implica a não admissão ao
mesmo.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

10 — O método de selecção dos candidatos a utilizar no concurso
é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard do Serviço
de Gestão de Pessoal deste Hospital.

13 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Narciso Videira, director do serviço de orto-
pedia;

Vogais efectivos:

1.o Dr. Pedro Jorge Gomes Afonso, assistente graduado
de ortopedia.

2.o Dr. Jorge Ricardo Chambel da Fonseca, assistente gra-
duado de ortopedia.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Mário José Mesquita, chefe de serviço de ortopedia.
2.o Dr. António José Caferra Pereira Machado, assistente

graduado de ortopedia.

14 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro do Hospital
de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

9 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Director,
João Nogueira Pereira.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 9542/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por despacho do administrador-delegado de 4 de
Julho de 2001, no uso da competência delegada por deliberação do
conselho de administração publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 110, de 12 de Maio de 1999, e nos termos dos Decretos-Leis
n.os 414/91, de 22 de Outubro, 241/94, de 22 de Setembro, 501/99,
de 19 de Novembro, 204/98, de 11 de Julho, e 213/2000, de 2 de
Setembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para preenchimento de quatro lugares
de assistente da carreira de técnico superior de saúde, ramo de far-
mácia, do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria, aprovado
pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novembro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 270, de 22 de Novembro de 1995.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 1 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

4 — Vencimento — o estabelecido no mapa em anexo ao Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, para a categoria de assistente.

5 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, sito na Avenida
do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — nos termos do n.o 2 do artigo 23.o do

Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, são requisitos gerais
de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão, cumulativa-
mente:

a) Possuir licenciatura em Ciências Farmacêuticas e antigas
licenciaturas em Farmácia e Ciências Farmacêuticas (opção A
e ramo A), de acordo com o n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;

b) Possuir habilitação profissional que conferia o grau de espe-
cialista do ramo de farmácia, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;

c) Ser funcionários ou agentes da Administração Pública.

6.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos gerais e especiais
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

7 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção, sem carácter eliminatório.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato no ramo de farmácia, com base na análise do respectivo
currículo profissional.

7.2 — De acordo com o n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro, na avaliação curricular serão con-
siderados os seguintes factores de apreciação:

a) Nota final do estágio, que confere o grau de especialista;
b) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade

do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

c) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com o ramo de farmácia;

d) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções no ramo de farmácia, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e
duração.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o n.o 1 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

7.4 — A entrevista profissional de selecção não pode ter ponderação
igual ou superior à da avaliação curricular.

7.5 — Por cada entrevista é elaborada uma ficha individual devi-
damente fundamentada contendo o resumo dos assuntos abordados,
os parâmetros relevantes e a classificação obtida em cada um deles.

7.6 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

7.7 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, formato A4, dirigido ao
administrador-delegado do Hospital de Santa Maria e entregue no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso especificando o número do aviso

e a data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem da
qual conste, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função pública e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
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c) Documento comprovativo das habilitações académicas;
d) Documento comprovativo do grau de especialista;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou do serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado de robustez física;
h) Três exemplares do curriculum vitae assinados e datados.

10 — A apresentação dos documentos que comprovem os requisitos
gerais exigidos no n.o 6.1, nomeadamente os documentos referidos
nas alíneas e), f) e g) do número anterior, pode ser substituída por
declaração no respectivo requerimento, sob compromisso de honra
e em alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se
encontra relativamente a cada um dos mesmos.

11 — A publicitação da lista de candidatos admitidos será efectuada
de acordo com o artigos 27.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de
Setembro.

12 — A publicitação da lista de classificação final será efectuada
de acordo com o artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de
Setembro.

13 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Adélia Baptista Fernandes Tavares
Granja, directora dos serviços farmacêuticos do Hospital de
Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Odete Pinto Marques da Silva Rodrigues, asses-
sora da carreira de técnico superior de saúde (ramo de
farmácia) do Hospital de Santa Maria.

Dr.a Rosa Lina Carracho Lourenço Pinheiro, assessora da
carreira de técnico superior de saúde (ramo de farmácia)
do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr.a Regina Maria Mendes Fidalgo Duarte Lourenço, assis-
tente principal da carreira de técnico superior de saúde
(ramo de farmácia) do Hospital de Santa Maria.

Dr.a Graça Maria de Oliveira e Costa Fernandes Fidalgo,
assistente principal da carreira de técnico superior de
saúde (ramo de farmácia) do Hospital de Santa Maria.

16 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimen-
tos, pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria da Conceição Oliveira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho (extracto) n.o 15 664/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Julho de 2001, no uso de competências delegadas:

Cristina Maria Lopes Martins da Silva, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu — nomeada, mediante concurso, em
comissão de serviço extraordinária, como estagiária da carreira de
inspecção do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia por parte
do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria João Lourenço.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 15 665/2001 (2.a série). — Por meu
despacho exarado em 3 de Julho de 2001, ao abrigo de competências
que me foram delegadas:

Carmelita Maria Martins Dias, assistente administrativa especialista
do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 29 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Director do Departamento de Recursos
Humanos, Armando Marques Aleixo.

Despacho (extracto) n.o 15 666/2001 (2.a série). — Por meu
despacho exarado em 4 de Julho de 2001, ao abrigo de competências
que me foram delegadas:

Antónia Maria Charrua Silveira, técnica de emprego principal do qua-
dro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerada
da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 4 de
Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Director do Departamento de Recursos
Humanos, Armando Marques Aleixo.

Despacho (extracto) n.o 15 667/2001 (2.a série). — Por meu
despacho exarado em 4 de Julho de 2001, ao abrigo de competências
que me foram delegadas:

Odete da Mata Oliveira e Silva, técnica de emprego principal do
quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 4 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Director, Armando Marques Aleixo.

Despacho (extracto) n.o 15 668/2001 (2.a série). — Por meu
despacho exarado em 3 de Julho de 2001, ao abrigo de competências
que me foram delegadas:

Evandro Rodrigues Ramos, motorista de ligeiros do quadro do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 29 de Junho de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Director, Armando Marques Aleixo.

Despacho (extracto) n.o 15 669/2001 (2.a série). — Por meu
despacho exarado em 3 de Julho de 2001, ao abrigo de competências
que me foram delegadas:

Manuel Silva, motorista de ligeiros do quadro do Instituto do Emprego
e Formação Profissional — exonerado da função pública, a seu
pedido, com efeitos reportados a 29 de Junho de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Director, Armando Marques Aleixo.

Despacho (extracto) n.o 15 670/2001 (2.a série). — Por meu
despacho exarado em 3 de Julho de 2001, ao abrigo de competências
que me foram delegadas:

José António Lopes, motorista de ligeiros do quadro do Instituto
do Emprego e Formação Profissional — exonerado da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 29 de Junho de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Director, Armando Marques Aleixo.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 15 671/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Julho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo, proferido por subdelegação:

Aida Maria Rodrigues Gonçalves e Guilhermina das Dores de Sousa
Rosado — nomeadas, após concurso, provisoriamente, durante o
período de um ano, findo o qual a nomeação se converterá em
definitiva, na categoria de auxiliar de serviços gerais do quadro
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de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Julho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional, o
Adjunto do Administrador-Delegado, J. Cardoso dos Santos.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 227/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.11.15.02/02.01.PP/A, em 6 de
Julho de 2001, uma alteração ao Plano de Pormenor dos Quartei-
rões 16 e 15 (Parte) — Brandoa, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 215, de 14 de Setembro de 1999.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, que consiste
na introdução de um novo artigo 11.o no Regulamento do referido
Plano de Pormenor, com a renumeração dos artigos subsequentes.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a deliberação
da Assembleia Municipal da Amadora, de 25 de Maio de 2000, que
aprovou a referida alteração, bem como o texto do novo artigo.

13 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

ANEXO

Assembleia Municipal da Amadora

Minuta da deliberação

Ponto 4 da ordem do dia da 3.a secção extraordinária de 2000 da
Assembleia Municipal da Amadora, realizada no Auditório Muni-
cipal dos Paços do Concelho, aos 25 dias do mês de Maio de 2000:

Ponto 4 — Apreciação para aprovação, nos termos da alínea b)
do n.o 3 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
da deliberação da CMA relativa aos Planos de Pormenor dos
Quarteirões 2, 15 (Parte) e 16, 17, 21, 32 e 51 — alterações.

Após o período de discussão, procedeu-se à votação. A proposta
da comissão permanente foi aprovada por unanimidade, com 30 votos
a favor.

A presente minuta foi aprovada no final da reunião, nos termos
do n.o 3 do artigo 92.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, por
unanimidade, com 30 votos a favor.

25 de Maio de 2000. — O Presidente, (Assinatura ilegível.) — O
Secretário, (Assinatura ilegível.)

Regulamento do Plano de Pormenor dos Quarteirões
16 e 15 (Parte) — Brandoa

(introdução de um novo artigo 11.o)

«Artigo 11.o

Os lotes definidos neste Plano de Pormenor poderão ser subdi-
vididos ou agrupados desde que se mantenha o número de fogos
previstos para esses lotes, bem como as áreas totais e parcelares pre-
vistas, assim como a área de implantação.»

Declaração n.o 228/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.11.15.02/01.01.PP/A, em 6 de
Julho de 2001, uma alteração ao Plano de Pormenor do Quartei-
rão 2 — Brandoa, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 110,
de 12 de Maio de 1999.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, que consiste
na introdução de um novo artigo 14.o no Regulamento do referido
Plano de Pormenor, com a renumeração dos artigos subsequentes.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a deliberação
da Assembleia Municipal da Amadora, de 25 de Maio de 2000, que
aprovou a referida alteração, bem como o texto do novo artigo.

13 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

ANEXO

Assembleia Municipal da Amadora

Minuta da deliberação

Ponto 4 da ordem do dia da 3.a secção extraordinária de 2000 da
Assembleia Municipal da Amadora, realizada no Auditório Muni-
cipal dos Paços do Concelho, aos 25 dias do mês de Maio de 2000:

Ponto 4 — Apreciação para aprovação, nos termos da alínea b)
do n.o 3 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
da deliberação da CMA relativa aos Planos de Pormenor dos
Quarteirões 2, 15 (Parte) e 16, 17, 21, 32 e 51 — alterações.

Após o período de discussão, procedeu-se à votação. A proposta
da comissão permanente foi aprovada por unanimidade, com 30 votos
a favor.

A presente minuta foi aprovada no final da reunião, nos termos
do n.o 3 do artigo 92.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, por
unanimidade, com 30 votos a favor.

25 de Maio de 2000. — O Presidente, (Assinatura ilegível.) — O
Secretário, (Assinatura ilegível.)

Regulamento do Plano de Pormenor
do Quarteirão 2 — Brandoa

(introdução de um novo artigo 14.o)

«Artigo 14.o

Os lotes definidos neste Plano de Pormenor poderão ser subdi-
vididos ou agrupados desde que se mantenha o número de fogos
previstos para esses lotes, bem como as áreas totais e parcelares pre-
vistas, assim como a área de implantação.»

Declaração n.o 229/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.11.15.02/03.01.PP/A, em 6 de
Julho de 2001, uma alteração ao Plano de Pormenor do Quartei-
rão 17 — Brandoa, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1998.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, que consiste
na introdução de um novo artigo 11.o no Regulamento do referido
Plano de Pormenor, com a renumeração dos artigos subsequentes.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a deliberação
da Assembleia Municipal da Amadora, de 25 de Maio de 2000, que
aprovou a referida alteração, bem como o texto do novo artigo.

13 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

ANEXO

Assembleia Municipal da Amadora

Minuta da deliberação

Ponto 4 da ordem do dia da 3.a secção extraordinária de 2000 da
Assembleia Municipal da Amadora, realizada no Auditório Muni-
cipal dos Paços do Concelho, aos 25 dias do mês de Maio de 2000:

Ponto 4 — Apreciação para aprovação, nos termos da alínea b)
do n.o 3 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
da deliberação da CMA relativa aos Planos de Pormenor dos
Quarteirões 2, 15 (Parte) e 16, 17, 21, 32 e 51 — alterações.

Após o período de discussão, procedeu-se à votação. A proposta
da comissão permanente foi aprovada por unanimidade, com 30 votos
a favor.

A presente minuta foi aprovada no final da reunião, nos termos
do n.o 3 do artigo 92.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, por
unanimidade, com 30 votos a favor.

25 de Maio de 2000. — O Presidente, (Assinatura ilegível.) — O
Secretário, (Assinatura ilegível.)

Regulamento do Plano de Pormenor
do Quarteirão 17 — Brandoa

(introdução de um novo artigo 11.o)

«Artigo 11.o

Os lotes definidos neste Plano de Pormenor poderão ser subdi-
vididos ou agrupados desde que se mantenha o número de fogos
previstos para esses lotes, bem como as áreas totais e parcelares pre-
vistas, assim como a área de implantação.»
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Declaração n.o 230/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.11.15.02/04.01.PP/A, em 6 de
Julho de 2001, uma alteração ao Plano de Pormenor do Quartei-
rão 21 — Brandoa, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 191,
de 17 de Agosto de 1999.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, que incidiu
apenas sobre o artigo 6.o do Regulamento do referido Plano de Por-
menor, publicando-se em anexo a esta declaração, nos termos da
alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro, a deliberação da Assembleia Municipal da Amadora,
de 25 de Maio de 2000, que aprovou a referida alteração, bem como
o artigo 6.o alterado.

13 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

ANEXO

Assembleia Municipal da Amadora

Minuta da deliberação

Ponto 4 da ordem do dia da 3.a secção extraordinária de 2000 da
Assembleia Municipal da Amadora, realizada no Auditório Muni-
cipal dos Paços do Concelho, aos 25 dias do mês de Maio de 2000:

Ponto 4 — Apreciação para aprovação, nos termos da alínea b)
do n.o 3 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
da deliberação da CMA relativa aos Planos de Pormenor dos
Quarteirões 2, 15 (Parte) e 16, 17, 21, 32 e 51 — alterações.

Após o período de discussão, procedeu-se à votação. A proposta
da comissão permanente foi aprovada por unanimidade, com 30 votos
a favor.

A presente minuta foi aprovada no final da reunião, nos termos
do n.o 3 do artigo 92.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, por
unanimidade, com 30 votos a favor.

25 de Maio de 2000. — O Presidente, (Assinatura ilegível.) — O
Secretário, (Assinatura ilegível.)

Regulamento do Plano de Pormenor
do Quarteirão 21 — Brandoa

(alteração do artigo 6.o)

«Artigo 6.o

Os lotes definidos neste Plano de Pormenor poderão ser subdi-
vididos ou agrupados desde que se mantenha o número de fogos
previstos para esses lotes, bem como as áreas totais e parcelares pre-
vistas, assim como a área de implantação.»

Declaração n.o 231/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.11.15.02/05.01.PP/A, em 6 de
Julho de 2001, uma alteração ao Plano de Pormenor do Quartei-
rão 32 — Brandoa, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 161,
de 13 de Julho de 1999.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, que consiste
na introdução de um novo artigo 11.o no Regulamento do referido
Plano de Pormenor, com a renumeração dos artigos subsequentes.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a deliberação
da Assembleia Municipal da Amadora, de 25 de Maio de 2000, que
aprovou a referida alteração, bem como o texto do novo artigo.

13 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

ANEXO

Assembleia Municipal da Amadora

Minuta da deliberação

Ponto 4 da ordem do dia da 3.a secção extraordinária de 2000 da
Assembleia Municipal da Amadora, realizada no Auditório Muni-
cipal dos Paços do Concelho, aos 25 dias do mês de Maio de 2000:

Ponto 4 — Apreciação para aprovação, nos termos da alínea b)
do n.o 3 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
da deliberação da CMA relativa aos Planos de Pormenor dos
Quarteirões 2, 15 (Parte) e 16, 17, 21, 32 e 51 — alterações.

Após o período de discussão, procedeu-se à votação. A proposta
da comissão permanente foi aprovada por unanimidade, com 30 votos
a favor.

A presente minuta foi aprovada no final da reunião, nos termos
do n.o 3 do artigo 92.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, por
unanimidade, com 30 votos a favor.

25 de Maio de 2000. — O Presidente, (Assinatura ilegível.) — O
Secretário, (Assinatura ilegível.)

Regulamento do Plano de Pormenor
do Quarteirão 32 — Brandoa

(introdução de um novo artigo 11.o)

«Artigo 11.o

Os lotes definidos neste Plano de Pormenor poderão ser subdi-
vididos ou agrupados desde que se mantenha o número de fogos
previstos para esses lotes, bem como as áreas totais e parcelares pre-
vistas, assim como a área de implantação.»

Declaração n.o 232/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.11.15.02/06.01.PP/A, em 6 de
Julho de 2001, uma alteração ao Plano de Pormenor do Quartei-
rão 51 — Brandoa, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 110,
de 12 de Maio de 1999.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, que consiste
na introdução de um novo artigo 11.o no Regulamento do referido
Plano de Pormenor, com a renumeração dos artigos subsequentes.

Nos termos do previsto na alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a
deliberação da Assembleia Municipal da Amadora, de 25 de Maio
de 2000, que aprovou a referida alteração, bem como o texto do
novo artigo.

13 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

ANEXO

Assembleia Municipal da Amadora

Minuta da deliberação

Ponto 4 da ordem do dia da 3.a secção extraordinária de 2000 da
Assembleia Municipal da Amadora, realizada no Auditório Muni-
cipal dos Paços do Concelho, aos 25 dias do mês de Maio de 2000:

Ponto 4 — Apreciação para aprovação, nos termos da alínea b)
do n.o 3 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
da deliberação da CMA relativa aos Planos de Pormenor dos
Quarteirões 2, 15 (Parte) e 16, 17, 21, 32 e 51 — alterações.

Após o período de discussão, procedeu-se à votação. A proposta
da comissão permanente foi aprovada por unanimidade, com 30 votos
a favor.

A presente minuta foi aprovada no final da reunião, nos termos
do n.o 3 do artigo 92.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, por
unanimidade, com 30 votos a favor.

25 de Maio de 2000. — O Presidente, (Assinatura ilegível.) — O
Secretário, (Assinatura ilegível.)

Regulamento do Plano de Pormenor
do Quarteirão 51 — Brandoa

(introdução de um novo artigo 11.o)

«Artigo 11.o

Os lotes definidos neste Plano de Pormenor poderão ser subdi-
vididos ou agrupados desde que se mantenha o número de fogos
previstos para esses lotes, bem como as áreas totais e parcelares pre-
vistas, assim como a área de implantação.»

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Rectificação n.o 1725/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 154, de 5 de Julho
de 2001, o aviso n.o 8683/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Concurso interno de acesso geral para provimento de três lugares
de operário principal da carreira de operário altamente qualificado»
deve ler-se «Concurso interno de acesso geral para o provimento
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de três lugares de operário principal da carreira de operário qua-
lificado».

9 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 15 672/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
no uso das competências que me foram delegadas e subdelegadas
através do despacho n.o 13 052/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 25 de Junho de 2001, do inspector-geral
do Ambiente, subdelego no Dr. José Manuel Carreto, director dos
serviços administrativos e financeiros, os poderes para a prática dos
seguintes actos:

a) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios
de funcionários ou agentes;

b) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de 200 000$;

c) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, obser-
vados os condicionalismos legais;

d) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

f) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e
o respectivo processamento;

g) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

h) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

i) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

j) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

k) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos à Inspecção-Geral
do Ambiente.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da publicação,
considerando-se, porém, ratificados todos os actos que no âmbito
dos poderes subdelegados tenham entretanto sido praticados.

5 de Julho de 2001. — O Subinspector-Geral, José Manuel Matos
Mota.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 801/2001. — Louvo Maria Otília Forte Cordeiro pela
lealdade, competência e empenho com que exerceu as suas funções
no gabinete de apoio do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 802/2001. — Louvo Maria Luísa Perfeito pela lealdade,
competência e empenho com que exerceu as suas funções no gabinete
de apoio do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 803/2001. — Louvo Genoveva Maria Delfino Correia
Pissaro Cardoso pela lealdade, competência e empenho com que exer-
ceu as suas funções no gabinete de apoio do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 804/2001. — Louvo Alberto Vitorino de Almeida pela
lealdade, competência e empenho com que exerceu as suas funções
no gabinete de apoio do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 805/2001. — Louvo Francisco André Esteves pela leal-
dade, competência e empenho com que exerceu as suas funções no
gabinete de apoio do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 806/2001. — Ao cessar as funções de Ministro da Cul-
tura, é-me grato louvar Fernando Manuel Pombas Catrola pela dedi-
cação, competência, sentido de responsabilidade e total disponibi-
lidade como desempenhou as suas funções de coordenador do apoio
do meu Gabinete, realçando ainda as suas excelentes qualidades
humanas.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 807/2001. — Louvo Helena Cláudia Melo Santos pela
lealdade, competência e empenho com que exerceu as suas funções
no gabinete de apoio do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 808/2001. — Louvo Armando Manuel Borges Cardoso
pela grande dedicação, lealdade e inexcedível competência profissional
com que exerceu funções de motorista no meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 809/2001. — Louvo Nuno Miguel de Jesus Gonçalves
pela grande dedicação, lealdade e inexcedível competência profissional
com que exerceu funções de motorista no meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 810/2001. — Louvo Maria Lucília Delgado Catrola
pela lealdade, competência e empenho com que exerceu as suas fun-
ções no gabinete de apoio do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 811/2001. — Louvo Alice Pereira Nunes pela lealdade,
competência e empenho com que exerceu as suas funções no gabinete
de apoio do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 812/2001. — Louvo Maria Gorete Almeida e Silva
pela lealdade, competência e empenho com que exerceu as suas fun-
ções no gabinete de apoio do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 813/2001. — Louvo Maria de Lurdes Pereira Coelho
pela lealdade, competência e empenho com que exerceu as suas fun-
ções no gabinete de apoio do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 814/2001. — Louvo Eugénia de Jesus Mendes Campos
pela lealdade, competência e empenho com que exerceu as suas fun-
ções no gabinete de apoio do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.
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Louvor n.o 815/2001. — Louvo Maria Helena Fiadeiro de Sousa
Falcão pela lealdade, competência e empenho com que exerceu as
suas funções no gabinete de apoio do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 816/2001. — Louvo Isabel Maria de Fátima Vidinha
Ferreira Marques Pires pela lealdade, competência e empenho com
que exerceu as suas funções no gabinete de apoio do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 817/2001. — Louvo Ana Mafalda Viana Rebelo de
Andrade Pimentel Santos pela lealdade, competência e empenho com
que exerceu as suas funções no gabinete de apoio do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 818/2001. — No exercício das suas funções de adjunto
do meu Gabinete o licenciado António Pedro Mendonça Vieira reve-
lou possuir elevadas qualidades profissionais e humanas com dedi-
cação, lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Louvor n.o 819/2001. — No exercício das suas funções de adjunto
do meu Gabinete, o licenciado João Luís Amendoeira dos Santos
Pires revelou possuir elevadas qualidades profissionais e humanas,
tendo exercido as suas funções com inexcedível amizade, dedicação,
lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Louvor n.o 820/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Cultura, louvo a chefe do meu Gabinete, mestra Maria
Teresa Carriço Marques Moura Belo, pela forma leal, dedicada, amiga
e competente como desempenhou as suas funções. Num período em
que o meu Gabinete foi chamado a desempenhar um papel de grande
responsabilidade na concepção e seguimento de novos projectos e
na articulação de acções dos vários organismos sujeitos à tutela deste
Ministério, as notáveis qualidades humanas e de trabalho da mestra
Maria Teresa Carriço Marques Moura Belo, bem como a sua inex-
cedível dedicação à causa pública, foram decisivas para assegurar o
sucesso dessa missão.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Louvor n.o 821/2001. — Louvo Maria Adelaide Madeira Figuei-
redo Pereira pela dedicação, lealdade e competência com que exerceu
as suas funções no Gabinete de Apoio Administrativo durante o
período em que exerci o cargo de Secretário de Estado da Cultura.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Louvor n.o 822/2001. — Louvo Elsa Maria Pereira Figueiredo
Bernardino pela dedicação, lealdade e competência com que exerceu
as suas funções no Gabinete de Apoio Administrativo durante o
período em que exerci o cargo de Secretário de Estado da Cultura.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Louvor n.o 823/2001. — Louvo Maria da Luz Ferreira Félix pela
dedicação, lealdade e competência com que exerceu as suas funções
no Gabinete de Apoio Administrativo durante o período em que
exerci o cargo de Secretário de Estado da Cultura.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Louvor n.o 824/2001. — Louvo João Gil Corada Figueiredo pela
dedicação, lealdade e competência profissional com que exerceu as
funções de motorista no meu Gabinete.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Louvor n.o 825/2001. — Louvo João Victor Oliveira Pestana pela
grande dedicação, lealdade e elevada competência profissional com
que exerceu as funções de motorista no meu Gabinete.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Louvor n.o 826/2001. — Louvo Jorge Martins Morais pela grande
dedicação, lealdade e inexcedível competência profissional com que
exerceu as funções de motorista no meu Gabinete.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Louvor n.o 827/2001. — Louvo Maria da Conceição Silva dos San-
tos Martins, secretária pessoal, pela forma leal, dedicada e competente
como desempenhou as suas funções durante o período em que exerci
o cargo de Secretário de Estado da Cultura.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Louvor n.o 828/2001. — Louvo a licenciada Maria Eduarda Ove-
lheira dos Reis Colares, secretária pessoal, pela forma empenhada,
leal, dedicada e competente como desempenhou as suas funções
durante o período em que exerci o cargo de Secretário de Estado
da Cultura.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Louvor n.o 829/2001. — Louvo Hermínia Maria Fontinha Correia,
secretária pessoal, pela forma extremamente leal, dedicada e com-
petente como desempenhou as suas funções durante o período em
que exerci o cargo de Secretário de Estado da Cultura.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Louvor n.o 830/2001. — Louvo Florinda de Jesus Batoque Mar-
ques Leitão pela forma leal, dedicada e competente como desem-
penhou as suas funções no Gabinete de Apoio Administrativo durante
o período em que exerci o cargo de Secretário de Estado da Cultura.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Louvor n.o 831/2001. — Louvo Maria Henriqueta Sousa Simões
do Couto pela forma leal, dedicada e competente como desempenhou
as suas funções no Gabinete de Apoio Administrativo durante o
período em que exerci o cargo de Secretário de Estado da Cultura.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Louvor n.o 832/2001. — Louvo o coordenador do Gabiente de
Apoio Administrativo, Joaquim Francisco Margalho Serrano, pela
forma leal, dedicada e competente como desempenhou as suas funções
durante o período em que exerci o cargo de Secretário de Estado
da Cultura.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Louvor n.o 833/2001. — No exercício das suas funções de assessora
jurídica do meu Gabinete, a licenciada Ema Maria Lemos Gomes
de Favila Vieira Alcobia revelou possuir elevadas qualidades pro-
fissionais e humanas, tendo exercido as suas funções com inexcedível
amizade, dedicação, lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.
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Louvor n.o 834/2001. — No exercício da suas funções de assessor
do meu Gabinete, o licenciado Mário Augusto Marques Abreu revelou
possuir elevadas qualidades profissionais e humanas, tendo exercido
as suas funções com inexcedível amizade, dedicação, lealdade e
competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 9543/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 5 de Julho de 2001 do subdirector do Instituto dos Arqui-
vos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral com
vista ao preenchimento de um lugar vago de técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de técnico profissional de arquivo do
quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Bragança, aprovado pela
Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Bragança,
sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar e as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea a) do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

6.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética das classificações obtidas
na avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração sob compromisso de honra, de que possui os requi-

sitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Ana Maria Afonso, directora do
Arquivo Distrital de Bragança, que será substituída nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Alda Luísa Canedo Berenguel, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal do Arquivo Distrital
de Bragança.

Licenciado António Cândido Alves, técnico superior prin-
cipal da Escola Superior de Educação de Bragança.

Vogais suplentes:

Licenciado João Manuel Neto Jacob, director do Museu
Abade de Baçal.

Licenciado Osvaldo Adérito Régua, administrador dos Ser-
viços Sociais do Instituto Politécnico de Bragança.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Bragança, Convento de São Francisco,
Rua de Miguel Torga, 5300-037 Bragança, local onde poderão também
ser consultadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de
classificação final.

6 de Julho de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1605/2001. — Por despacho de 28 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Raul Lana Miguel — autorizada a renovação do contrato como
equiparado a professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia
da Universidade do Algarve, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Outubro de 2001.

3 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1606/2001. — Por despacho de 28 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre António Manuel de Sousa Baltazar Mortal — autorizada a
renovação do contrato como equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, com início em 18 de Julho de 2001.

3 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1607/2001. — Por despacho de 28 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Celestino Rodrigues Ruivo — autorizada a renovação do con-
trato como equiparado a professor-adjunto da Escola Superior de
Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de dois anos,
com início em 18 de Julho de 2001.

3 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1608/2001. — Por despacho de 28 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre António Manuel Coelho Oliveira e Sousa — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 18 de Julho de 2001.

3 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 1609/2001. — Por despacho de 28 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria de Fátima Joaquina Ramos de Almeida — auto-
rizada a renovação do contrato como equiparada a assistente do
2.o triénio, em regime de acumulação e a 50 %, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de
dois anos, com início em 1 de Outubro de 2001.

3 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1610/2001. — Por despacho de 28 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Vítor Vicente Madeira Lopes — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 1 de Outubro de 2001.

3 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Despacho (extracto) n.o 15 673/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro:

Licenciada Laura Oliva Correia Lemos — nomeada, em comissão de
serviço, directora dos Serviços de Documentação do quadro de
pessoal não docente desta Universidade, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, a partir da data do despacho. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 15 674/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Março de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro:

Licenciado António Jorge da Silva Morgado — contratado como
monitor além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 16 de Março
de 2001, inclusive, e até 14 de Setembro de 2001 (final da época
de recurso do 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001). (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 15 675/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 9 de Julho
de 2001, são designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do
mestrado, para fazerem parte do júri das provas de mestrado em
Ciências da Comunicação requeridas pela licenciada Ana Sofia André
Bentes Marcelo, os seguintes docentes:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático da
Universidade da Beira Interior.

Doutor Donizete Aparecido Rodrigues, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutora Graça Maria Bordalo Rocha Simões, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,
da Universidade Nova de Lisboa.

9 de Julho de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Aviso n.o 9544/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Ciências Médicas
da Universidade Nova de Lisboa de 2 de Julho de 2001, proferido
no uso de delegação de competências, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso misto para provimento de seis lugares
de técnico profissional especialista principal da carreira técnico-pro-
fissional de tradutor-correspondente-intérprete, constantes do quadro
de pessoal não docente, em dotação global, da Faculdade de Ciências
Médicas da Universidade Nova de Lisboa, aprovado pela Portaria
n.o 731/88, de 8 de Novembro, alterada pelo despacho n.o 587/2001
(2.a série), do reitor da Universidade Nova de Lisboa, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001.

2 — Lugares e quotas — o presente concurso visa o preenchimento
de seis lugares, sendo cinco lugares destinados a funcionários per-
tencentes ao quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências
Médicas da Universidade Nova de Lisboa e um lugar a preencher
por funcionários de outros serviços.

3 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais previstas
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares anun-
ciados, caducando com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — línguas, secretariado e tradução.
6 — Requisitos de admissão — além de possuir os requisitos de

admissão a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
11 de Julho, os candidatos ao presente concurso deverão ser técnicos
profissionais especialistas com pelo menos de três anos na categoria
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

7 — O local de trabalho situa-se no campo dos Mártires da Pátria,
130, em Lisboa, sendo a estrutura remuneratória a constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — A avaliação curricular consiste em avaliar as aptidões pro-

fissionais dos candidatos na área do concurso com base na análise
do respectivo currículo profissional, no qual serão consideradas e
ponderadas:

A habilitação académica de base;
A formação profissional;
A experiência profissional;
A classificação de serviço.

Habilitação académica de base — na qual se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida.

Formação profissional — em que se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área do concurso.

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade do concurso, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e duração.

9 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção serão
graduados de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os can-
didatos que na avaliação curricular obtenham classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, a clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — As listas de candidatura e de classificação final do concurso
serão afixadas no átrio da Faculdade de Ciências Médicas, no Campo
dos Mártires da Pátria, 130, em Lisboa.

12 — Apresentação de candidaturas — deverão ser formalizadas
mediante requerimento de modelo oficial, fornecido pela Repartição
de Pessoal e Expediente da Faculdade de Ciências Médicas, entregue
pessoalmente, depois de preenchido, o que obriga a passagem de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 para a Faculdade de Ciências
Médicas da Universidade Nova de Lisboa, Campo dos Mártires da
Pátria, 130, 1169-056 Lisboa.

12.1 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
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d) Declaração do serviço ou organismo a que se encontram vin-
culados, devidamente autenticada e actualizada, da qual cons-
tem a existência e natureza do vínculo à função pública, a
categoria que detém e a respectiva antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documento comprovativo da expressão quantitativa, sem
arredondamento, das classificações de serviço nos últimos
três anos.

f) Declaração do serviço de origem, devidamente autenticada
e actualizada, especificando o conjunto de tarefas e respon-
sabilidades desempenhadas pelos candidatos, para efeitos do
n.o 8.1 deste aviso;

g) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tenham sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para apreciação do seu mérito;

h) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado pelo candidato.

É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do processo individual dos candidatos per-
tencentes ao quadro desta Faculdade.

12.2 — A apresentação da documentação exigida no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será dispensada desde que
os candidatos o declarem no requerimento, sob compromisso de honra.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
de factos por ele referidos que possam servir para a apreciação do
seu mérito.

14 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
15 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto

n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — De acordo com o despacho que determinou a abertura do
concurso, o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutora Maria Teresa Pinheiro Rodrigues Cae-
tano Mascarenhas de Lemos, secretária da Faculdade de Ciên-
cias Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr.a Patrícia Maria Freire de Andrade de Carvalho Rosado
Pinto, professora-adjunta da Escola Superior de Educação
de Lisboa, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Dr.a Maria Amália Alves Marques, técnica superior de
1.a classe de biblioteca e documentação da Faculdade
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Salvador Rodrigues Alves, técnico superior de
2.a classe da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Dr.a Paula Carolina Ribeiro Nunes da Silva, técnica superior
de 2.a classe da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

9 de Julho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat Rendas.

Aviso n.o 9545/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Ciências Médicas
da Universidade Nova de Lisboa de 10 de Julho de 2001, proferido
no uso de delegação de competências, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
técnico profissional especialista principal da carreira técnico-profis-
sional de fotografia e ou desenho médico, criado em dotação global,
constante do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências
Médicas da Universidade Nova de Lisboa, aprovado pela Portaria
n.o 731/88, de 8 de Novembro, alterada pelo despacho n.o 587/2001
(2.a série), do reitor da Universidade Nova de Lisboa, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001.

2 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais previstas
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar anun-
ciado, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — executar a partir de orientações e no
âmbito das actividades do serviço trabalhos de apoio ao pessoal

docente, técnico superior, técnico e técnico-profissional no que se
refere a fotografia médica.

5 — Requisitos de admissão — além de possuir os requisitos de
admissão a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
11 de Julho, os candidatos ao presente concurso deverão ser técnicos
profissionais especialistas com pelo menos três anos na categoria clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

6 — O local de trabalho situa-se no campo dos Mártires da Pátria,
130, em Lisboa, sendo a estrutura remuneratória a constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — A avaliação curricular consiste em avaliar as aptidões pro-

fissionais dos candidatos na área do concurso com base na análise
do respectivo currículo profissional, no qual serão consideradas e
ponderadas:

A habilitação académica de base;
A formação profissional;
A experiência profissional;
A classificação de serviço.

Habilitação académica de base — na qual se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida.

Formação profissional — em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área do concurso.

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade do concurso, bem como outras
capacitações adequadas, com a avaliação da sua natureza e duração.

8 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção serão
graduados de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os can-
didatos que na avaliação curricular obtenham classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, a clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — As listas de candidatura e de classificação final do concurso
serão afixadas no átrio da Faculdade de Ciências Médicas, no Campo
dos Mártires da Pátria, 130, em Lisboa.

11 — Apresentação de candidaturas — deverão ser formalizadas
mediante requerimento de modelo oficial, fornecido pela Repartição
de Pessoal e Expediente da Faculdade de Ciências Médicas, entregue
pessoalmente, depois de preenchido, o que obriga a passagem de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 para a Faculdade de Ciências
Médicas da Universidade Nova de Lisboa, Campo dos Mártires da
Pátria, 130, 1169-056 Lisboa.

11.1 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-

fissionais;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Documento comprovativo da expressão quantitativa, sem

arredondamento, das classificações de serviço nos últimos
três anos;

e) Declaração do serviço ou organismo de origem a que se encon-
trem vinculados, devidamente autenticada e actualizada, da
qual constem a existência e a natureza do vínculo à função
pública, a categoria que detêm e a respectiva antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

f) Declaração do serviço de origem, devidamente autenticada
a actualizada, especificando o conjunto de tarefas e respon-
sabilidades desempenhadas pelos candidatos para os efeitos
do n.o 7.1 deste aviso;

g) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tenham sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para apreciação do seu mérito;

h) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado pelo candidato.

É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do processo individual dos candidatos per-
tencentes ao quadro desta Faculdade.

11.2 — A apresentação da documentação exigida no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será dispensada desde que
os candidatos o declarem no requerimento, sob compromisso de honra.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
de factos por ele referidos que possam servir para a apreciação do
seu mérito.

13 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
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14 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — De acordo com o despacho que determinou a abertura do
concurso, o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor João Erse de Goyri O’Neill, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova
de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel de Moraes Sarmento Ferreira, assessor
principal da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Maria Fernanda Quintino da Cunha, técnica especialista
de 1.a classe de anatomia patológica, citológica e tana-
lógica da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria Cidália Lagartinho Orrico Soares, técnica principal
de anatomia patológica, citológica e tanatológica da
Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova
de Lisboa.

Ana Maria da Silva Torres, técnica principal de anatomia
patológica, citológica e tanatológica da Faculdade de
Ciências Médias da Universidade Nova de Lisboa.

10 de Julho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Direito

Aviso n.o 9546/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 4.o, n.o 1,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo prazo
de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso no Diário da
República, devidamente autorizado por despacho de 18 de Junho de
2001 do reitor da Universidade do Porto, se encontra aberto concurso
para o cargo de secretário da Faculdade de Direito da Universidade
do Porto.

1 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo a sua validade de um ano,
contada da data da publicitação da lista de classificação final.

2 — A este concurso são aplicáveis as disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

3 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de secretário da Faculdade de Direito da Uni-
versidade do Porto, cujas funções estão definidas no artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro, e consistem em:

a) Orientar e coordenar a actividade dos Serviços Administra-
tivos e superintender no seu funcionamento;

b) Assistir tecnicamente aos órgãos de gestão da respectiva
instituição;

c) Elaborar e promover a elaboração de estudos, nomeadamente
de índole jurídica, pareceres e informações relativos à gestão
da instituição;

d) Recolher, sistematizar e divulgar a legislação com interesse
para o estabelecimento de ensino;

e) Dirigir o pessoal não docente nem investigador, sob a orien-
tação do órgão de gestão competente;

f) Corresponder-se com serviços e entidades públicas ou pri-
vadas no âmbito da sua competência.

4 — Local de trabalho — situa-se nas instalações da Faculdade de
Direito da Universidade do Porto, Praça do Coronel Pacheco, 15,
4050-453 Porto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os funcionários que reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Requisitos especiais — reúnam cumulativamente, por força
do disposto nos n.os 1, 4 e 5 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Direito;
b) Integração na carreira de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal a que alude a alínea precedente.

6 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para preenchimento do cargo:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão universitária, carreiras e corpos especiais existentes
no ensino universitário.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular
e de entrevista.

7.1 — Na avaliação curricular deverão ser tidos em conta, obri-
gatoriamente, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação frequentadas pelos candidatos com interesse e rela-
cionadas com a área funcional do lugar a preencher;

c) Experiência profissional geral, onde se ponderará o desem-
penho efectivo de funções como funcionário;

d) Experiência profissional específica, onde se ponderará o
desempenho efectivo de funções em cargos dirigentes na área
de actividade do cargo a prover.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção os factores a considerar
serão os seguintes:

a) Motivação e interesse;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento.

8 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao dos restantes métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

10 — Candidatura:
10.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas atra-

vés de requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo da
Faculdade de Direito da Universidade do Porto, a entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Direito da Universidade do Porto, sita na Praça do Coronel
Pacheco, 15, 4050-453 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional em que participaram;
d) Documentos comprovativos da experiência profissional espe-

cífica e dos conhecimentos que constituem condições pre-
ferenciais para o preenchimento do cargo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais de admissão, indicando expressamente, e de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, a designação funcional e a antiguidade que pos-
suem na categoria, na carreira e na função pública.
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10.3 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 10.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

11 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard dos Serviços Administrativos da Faculdade
de Direito da Universidade do Porto.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, e que consta da acta n.o 218/2001,
de 8 de Maio, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do respectivo
presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Licenciada Helena Maria Machado Barbosa da
Mota, assistente da Faculdade de Direito da Universidade do
Porto.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Manuel Francisco Rocha Neves, director de
serviços da Faculdade de Psicologia e Ciências da Edu-
cação da Universidade do Porto.

2.o Licenciada Maria José Ribeiro, secretária da Faculdade
de Direito da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Nazareth da Glória Sampaio Gonçalves do
Rego, directora de Serviços de Planeamento da Reitoria
da Universidade do Porto.

2.o Engenheiro José Rocha, director de serviços de Pessoal
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

11 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Cân-
dido Mendes Martins da Agra.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 15 676/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Julho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida equiparação a bolseiro no
estrangeiro a:

Alberto Manuel Carneiro Sereno — 9 de Julho de 2001.
José Manuel Pinto Ferreira Lemos — de 14 a 17 de Julho de 2001.

10 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 15 677/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Julho de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida equiparação a bolseiro fora do País aos docentes abaixo
discriminados:

Doutor Carlos José Correia de Azevedo, professor catedrático — no
período compreendido entre 3 e 7 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Armanda Reis Henriques, professora catedrática — no
período compreendido entre 5 e 8 de Julho de 2001.

Doutor Alexandre Manuel da Silva Lobo da Cunha, professor asso-
ciado — no período compreendido entre 3 e 7 de Setembro de
2001.

11 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Edital n.o 515/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto concurso documental para recrutamento de um
professor-adjunto para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Mirandela deste Instituto, no Departamento de Informática e
Comunicações, área científica de Ciências da Computação, especia-
lização em Processamento Digital de Imagem/Análise de Movimento,

pelo prazo de 30 dias seguidos a partir da publicação do presente
edital no Diário da República, a que poderão concorrer:

a) Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido um diploma de estu-
dos ou estejam habilitados com o grau de mestre ou equi-
valente;

b) Os candidatos que, dispondo de currículo científico técnico
ou profissional relevantes, estejam habilitados com o grau
de mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos na área científica em que é aberto o concurso;

c) Os equiparados a professor-adjunto ou assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina ou da área científica em
que é aberto o concurso e que satisfaçam os requisitos de
habilitação e tempo de serviço indicado na alínea a);

d) Os professores-adjuntos de outra escola superior do ensino
superior politécnico e da disciplina (ou área científica) para
que é aberto o concurso.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Residência actual;
f) Estado civil;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento referido no número anterior deverá ser acom-
panhado de:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Cópia autenticada do diploma ou certidão de grau académico;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações literárias e as habi-
litações científicas e as publicações e documentos que faci-
litem a formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos
para o exercício do cargo a concurso.

4.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que sejam enviadas cópias.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos a situação em que se encontram relativamente ao con-
teúdo de cada uma das alíneas.

6 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão em
conta:

Condições de admissão de acordo com a lei geral;
Constituem parâmetros de avaliação:

Currículo científico;
Currículo pedagógico;
Interesse para a instituição;
Entrevista.

7 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Luís Amaral, professor associado da
Universidade do Minho.

Vogais:

Prof. Doutor José de Melo Teixeira Pinto, professor asso-
ciado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Prof.a Doutora Ana Maria Rodrigues de Sousa Faria de
Mendonça, professora auxiliar da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto.

9 de Julho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.



12 798 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 174 — 28 de Julho de 2001

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 9547/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Regina Maria Videira Bernardo Antunes, auxiliar administrativa do
Instituto Politécnico da Guarda — rescindido o contrato adminis-
trativo de provimento a partir de 2 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Rectificação n.o 1726/2001. — Tendo saído com inexactidão a
rectificação n.o 1282/2001, edital n.o 304/2001, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 123, de 28 de Maio de 2001, rectifica-se
que onde se lê:

«8 — [. . .]

em que: [. . . ]

CF=classificação do CESEE ou equivalente legal em Enferma-
gem de Reabilitação»

deve ler-se:

«em que: [. . . ]

CE=classificação do CESEE ou equivalente legal em Enferma-
gem de Reabilitação».

4 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Victor Azevedo e Silva.

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa

Aviso n.o 9548/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de operador de lavandaria. — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que,
por despacho da presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa, de 25 de Junho
de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso para
preenchimento de uma vaga de operador de lavandaria da carreira
de operador de lavandaria do quadro de pessoal desta Escola, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 151/88, de 28 de Abril, e pela Portaria
n.o 275/99, de 15 de Abril, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação do presente aviso de abertura do Diário da
República.

2 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é na
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa,
sita na Avenida do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, e o ven-
cimento será o correspondente aos índices e escalões da categoria
de ingresso na carreira de pessoal dos serviços gerais, constante no
anexo I do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro. As
regalias sociais e condições de trabalho são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos o con-
teúdo do lugar a prover é o constante do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, anexo II, n.o 5.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 231/92, de 21 de Outubro, 248/85, de 15 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, e 413/99, de 15 de Outu-
bro, no Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro,
e no despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
n.o 8 do anexo.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam os
requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos espe-
ciais previstos na lei, podem candidatar-se os funcionários e agentes,
independentemente do serviço a que pertençam, exigindo-se a estes
últimos que desempenhem funções em regime de tempo completo,
estejam sujeitos à disciplina hierárquica e ao horário do respectivo
serviço.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com a duração máxima
de duas horas, de acordo com o preceituado no n.o 7.1.1
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995;

b) Prova oral de conhecimentos específicos, com a duração
máxima de uma hora, de acordo com o preceituado no n.o 7.1.2
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995;

c) Entrevista profissional de selecção, a qual visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Nos termos do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, as provas de conhecimentos referidas nas alíneas a)
e b) do n.o 7 são eliminatórias de per si.

A classificação final será a que resultar da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PECG+POCE+EP

3
em que:

CF=classificação final;
PECG=prova escrita de conhecimentos gerais;
POCE=prova oral de conhecimentos específicos;
EP=entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

7.2 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, hora e local da realização das provas.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa, elaborado de
acordo com as instruções e minuta referidas nos n.os 8.1 e 8.2, res-
pectivamente, e entregue nos serviços administrativos, na Avenida
do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, con-
siderando-se, neste último caso, apresentando dentro do prazo legal
se registado até ao último dia do prazo do concurso.

8.1 — Instruções para o preenchimento do requerimento — deve
de inscrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Maria A.
Nacionalidade: Portuguesa.
8.2 — Minuta do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa:

(Linha em branco.)
Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Número, data, serviço emissor do bilhete de identidade e vali-

dade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

(Data e assinatura.)
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8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Certificado de habilitações literárias;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico;
d) Cópia autenticada dos quantitativos das classificações de ser-

viço dos últimos três anos;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

de origem, da qual constem, de forma inequívoca a existência
e natureza do vínculo à função pública e a antiguidade na
carreira, na actual categoria e na função pública;

f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

9 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
dos nos termos da lei.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Teresa Coelho Pereira, chefe de secção da Escola
Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria da Graça Vieira Cardoso, encarregada de serviços
gerais da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian de Lisboa.

José Manuel Rito Coruchinho, encarregado de sector da
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria Emília dos Santos, assistente administrativa especia-
lista da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian de Lisboa.

Nazaré Conceição Pereira Costa Penedo, assistente admi-
nistrativa da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian de Lisboa.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

25 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Pires Madeira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 9549/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
ao abrigo da alínea h) do despacho n.o 24 304/2000 (2.a série), de
27 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274,
foi autorizada a deslocação à Guiné-Bissau no período de 20 de Julho
a 10 de Agosto e a Roma no período de 11 a 25 de Agosto de
2001, a convite do Instituto da Cooperação Portuguesa, do engenheiro
Gonçalo Júdice Pargana Antunes Barradas, presidente do conselho
directivo da Escola Superior Agrária de Elvas. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Aviso n.o 9550/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Junho
de 2001 da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
do Porto e precedendo parecer favorável do conselho científico, foi
celebrado contrato administrativo de provimento, por um ano e por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 17 de Junho
de 2001, com o mestre Henrique José Curado Mendes Teixeira, equi-
parado a professor-adjunto, em regime de exclusividade. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — A Directora, Maria Carolina S. T. Costa
e Silva.

Aviso n.o 9551/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Junho
de 2001 da directora da Escola Superior da Tecnologia da Saúde
do Porto, precedendo parecer favorável do conselho científico, foram
autorizadas as renovações por dois anos e por urgente conveniência
de serviço, as seguintes comissões de serviço extraordinárias, com
efeitos a partir de 4 de Setembro de 2001:

Mestre Manuel Rubim da Silva Santos, professor efectivo do grupo 15
na Escola Secundária de Rocha Peixoto, Póvoa de Varzim — como
equiparado a professor-adjunto, escalão 1, índice 185, da carreira
de pessoal docente do ensino politécnico.

Mestre Rui Manuel Urbano Veiga de Macedo, professor efectivo
do grupo 38 na Escola EB do Viso — Porto — como equiparado
a professor-adjunto, escalão 1, índice 185, da carreira de pessoal
docente do ensino politécnico.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — A Directora, Carolina S. T. Costa e Silva.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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